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Nota introdutória 

A Caixa de Crédito Agrícola Mútuo da Chamusca CRL (doravante CCAM da Chamusca), é classificada 
como uma "Instituição de pequena dimensão e não complexa" (small and non-complex institution – 
SNCI na sigla inglesa), de acordo com o ponto 145 do artigo 4.º do Regulamento (UE) 575/2013. 

O presente documento tem o intuito de cumprir os critérios técnicos em matéria de transparência e 
divulgação de informação mais detalhada sobre a exposição ao risco da CCAM da Chamusca, de acordo 
com a natureza e complexidade das operações realizadas. 

As divulgações anteriormente referidas, têm por base a parte VII do Regulamento (UE) 575/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013 (CRR), complementar às demonstrações 
financeiras anuais. 

Os valores apresentados ao longo do documento, refletem a posição da CCAM da Chamusca a 31 de 
dezembro de 2021, a moeda de relato é o Euro. 

 

 

 

 

  



 

5/42 

DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES PARTE VIII DO REGULAMENTO 575/2013 

1. ANEXO I – DIVULGAÇÕES DOS INDICADORES DE BASE E SÍNTESE DOS 
MONTANTES DAS EXPOSIÇÕES PONDERADAS PELO RISCO 

1.1. Modelo EU OV1 – Síntese dos montantes totais das exposições ao risco 

 

 

 

 

  

 

Total dos 
requisitos de 

fundos próprios
a b c

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
1 Risco de crédito (excluindo CCR) 22 386 918 27 436 639 1 790 953
2 do qual: método padrão 22 386 918 27 436 639 1 790 953
3 do qual: método básico IRB (F-IRB) 
4 do qual: método de afetação

EU 4a do qual: ações de acordo com o método de ponderação de risco simples
5 do qual: método IRB avançado (A-IRB) 
6 Risco de crédito de contraparte - CCR 
7 do qual: método padrão 
8 do qual: método do modelo interno (IMM)

EU 8a do qual: exposições a uma CCP
EU 8b do qual: ajustamento da avaliação de crédito — CVA

9 do qual: outro CCR
10 Não aplicável
11 Não aplicável
12 Não aplicável
13 Não aplicável
14 Não aplicável
15 Risco de liquidação 

16 Exposições de titularização não incluídas na carteira de negociação (após o 
limite máximo)

17 do qual: método SEC-IRBA 
18 do qual: SEC-ERBA (incluindo IAA)
19 do qual: método SEC-SA 

EU 19a do qual: 1250 % / dedução
20 Riscos de posição, cambial e de mercadorias (risco de mercado)
21 do qual: método padrão 
22 do qual: IMA 

EU 22a Grandes riscos
23 Risco operacional 3 265 283 3 024 724 261 223

EU 23a do qual: método do indicador básico 3 265 283 3 024 724 261 223
EU 23b do qual: método padrão 
EU 23c do qual: método de medição avançada 

24
Montantes inferiores aos limites de dedução (sujeitos a
ponderação de risco de 250 %)

25 Não aplicável
26 Não aplicável
27 Não aplicável
28 Não aplicável
29 Total 25 652 201 30 461 364 2 052 176

Total dos montantes de 
exposição ao risco
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1.2. Modelo EU KM1 — Modelo para os indicadores de base 
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1.3. Modelo EU INS1 — Participações em empresas de seguros 

Não aplicável 

1.4. Modelo EU INS2 - Conglomerados financeiros - informações sobre os fundos próprios 
e o rácio de adequação dos fundos próprios 

Não aplicável 

1.5. Quadro EU OVC — Informações ICAAP (processo de avaliação da adequação do 
capital interno) 

 

  

Base jurídica Número da linha Texto livre

Artigo 438.º, alínea 
a), do CRR

a)

Método para avaliar a adequação do capital interno

O Processo de Autoavaliação da Adequação do Capital Interno (ICAAP) assume um cariz prospetivo atendendo à estratégia da CCAMC, ao apetite ao risco e à 
influência de fatores macroeconómicos. Anualmente, é efetuado o reporte do ICAAP onde são apurados os riscos materialmente relevantes, os quais, são 
devidamente avaliados e geridos, através de uma adequada quantificação dos riscos e da existência de controlos efetivos, garantindo que o capital interno 
disposto é adequado face ao respetivo perfil de risco. 

A CCAMC considera que, atendendo à sua natureza e aos níveis de riscos aos quais se encontra exposta, o nível de capital interno corresponde aos fundos 
próprios calculados de acordo com o Regulamento (EU) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013.

O nível mínimo de capital interno, corresponde aos requisitos de fundos próprios exigidos por esse Regulamento. Os requisitos de fundos próprios para risco de 
crédito foram calculados exclusivamente com base no método padrão e os requisitos de fundos próprios para o risco operacional com base no método do 
indicador básico. As principais técnicas de controlo e redução dos riscos são baseadas no Regulamento acima referido. 

O sistema de controlo interno, em particular as funções de gestão de riscos e de compliance, acompanham e monitorizam os objetivos estratégicos e limites de 
risco definidos. Desta forma é possível acompanhar regularmente a evolução dos diversos objetivos, identificar tendências e eventuais desvios de modo a 
permitir uma atuação tempestiva por parte do órgão de administração. 

A CCAMC dispõe de estratégias e processos concisos, eficazes e robustos para avaliar e manter numa base permanente montantes, tipos e distribuição de capital 
interno que se considera adequado para cobrir a natureza e o nível dos riscos aos quais está ou possa vir a estar exposta, por forma a garantir a sua continuidade 
de forma viável, realizando a gestão efetivas dos riscos.  

A estrutura e dimensão, a área geográfica onde opera e o seu modelo de negócio são determinantes para o tipo de risco que, a priori, é assumido. São 
condicionantes, algumas das quais legais ou regulatórias que, não podendo ser alteradas substancialmente, definem em grande medida o risco da CCAMC.

Artigo 438.º, alínea 
c), do CRR

b)
A pedido da autoridade competente relevante, o resultado do processo de avaliação da adequação do capital interno da instituição

Não aplicável.
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2. ANEXO III - DIVULGAÇÕES DOS OBJETIVOS E POLÍTICAS EM MATÉRIA DE 
GESTÃO DE RISCO 

2.1. Quadro EU OVA– Método da instituição em matéria de gestão de riscos 

 

 

Base jurídica
Número da 

linha
Informações qualitativas 

Artigo 435.º, n.º 1, alínea f), 
do CRR

a)
Divulgação da declaração concisa em matéria de risco aprovada pelo órgão de administração

Ver anexo I

Artigo 435.º, n.º 1, alínea b), 
do CRR

b) 
Informações sobre a estrutura de governação do risco, para cada tipo de risco

Ver anexo II

Artigo 435.º, n.º 1, alínea e), 
do CRR

c) 
Declaração aprovada pelo órgão de administração sobre a adequação das medidas de gestão de risco

Ver anexo III

Artigo 435.º, n.º 1, alínea c), 
do CRR

d)

Divulgação sobre o âmbito e natureza dos sistemas de reporte e/ou de medição de riscos

A CCAM da Chamusca dispõe de um sistema integrado de informação que permite a recolha, processamento e agregação da informação relevante. Este sistema é
assegurado por um fornecedor externo que assegura a atualização atempada de todas as atualizações necessárias por forma a que a Caixa consiga dar resposta a todas
as necessidades. Existem dois backups que mantêm a cópia integral dos dias para uso em caso de contingência. A Caixa dispõe de outputs informáticos que permite a
integração da informação, garantindo a consistência e qualidade da informação quer no reporte à entidade de supervisão quer na disponibilização interna para
acompanhamento e medição dos riscos. A gestão e controlo e gestão dos riscos é efetivada através dos diversos Órgãos, Funções Essenciais e Unidades de Estrutura,
integrados num sistema de controlo interno que permite assegurar uma adequada gestão de risco.

Artigo 435.º, n.º 1, alínea c), 
do CRR

e)

Divulgação de informações sobre as principais características dos sistemas de reporte e medição do risco

A CCAM da Chamusca dispõe de um conjunto de procedimentos, políticas e estratégias que permitem identificar, avaliar e mitigar os riscos, com o objetivo de garantir a
sua sustentabilidade. Em particular à função de gestão de riscos cabe garantir que todos os riscos a que a Caixa está exposta no decorrer da sua atividade, são
identificados, avaliados, acompanhados e controlados.
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Estratégias e processos de gestão de risco, para cada categoria de risco

A função gestão de riscos identifica as categorias de risco face ao perfil de risco da CCAM da Chamusca.
Após a identificação, a Função de Gestão de Riscos,  remete para o Conselho de Administração que, tendo em conta o trabalho preliminar, em conjunto com as funções 
de controlo interno discute as categorias de risco previamente identificadas. É realizado um brainstorming e discutido o estado do setor, com periodicidade mínima anual 
ou sempre que se considere conveniente. 
Face ao perfil, dimensão e cariz da instituição, a CCAM considera estar exposta ao risco de crédito, liquidez, rentabilidade, mercado, taxa de juro da carteira bancária, 
operacional, conformidade, reputacional e imobiliário.

Crédito
Consiste na probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos resultados ou no capital, devido à incapacidade das contrapartes cumprirem os seus compromissos 
financeiros perante a Instituição. Associado à possibilidade de incumprimento ou mesmo à variação negativa do valor da carteira, o risco de crédito, constitui o risco 
mais relevante da atividade da CCAM da Chamusca. 
A concessão de crédito, cumpre o procedimento de concessão de crédito aprovado pelo Conselho de Administração, que apresenta o seguinte fluxo:
- Front-Office, com a entrada da proposta de crédito; 
- Unidade de Estrutura de Crédito que emite um parecer comercial; 
- Função de gestão de riscos, que analisa o risco inerente da operação de crédito; 
-Conselho Fiscal no exercício das suas responsabilidades como órgão de fiscalização emite parecer/toma conhecimento sobre a operação, sempre que aplicável; e 
-Conselho de Administração, emite deliberação final.
A função de gestão de riscos aquando da análise da proposta de crédito baseia o seu parecer pelo consumo de capital da operação, o cumprimento dos limites de apetite 
ao risco definidos, o parecer comercial emitido pela Unidade de Crédito, e a análise crítica à capacidade de reembolso do cliente, verificando se o mesmo tem ou não 
capacidade para solver com a contratação de novas obrigações. 
No caso de clientes do segmento empresas e empresários em nome individual (ENI’s), são calculados rácios de liquidez, rácios de endividamento e cobertura, rácios de 
rendibilidade, rácios de funcionamento e são ainda analisadas rubricas de demonstrações financeiras, dos últimos 3 anos exceto nos casos de início de atividade. 
Adicionalmente, é avaliada a capacidade de geração de cash-flows futuros a gerar pelo negócio do mutuário através do plano de negócios apresentado. É feito o desafio 
do plano de negócios sempre que se verifiquem incoerências e previsões pouco realistas e/ou desajustadas.
No caso de clientes particulares é preenchido no modelo de análise do cliente a folha de calculo referente à avaliação solvabilidade, mediante a finalidade da concessão 
de crédito são analisados e quantificados diferentes indicadores financeiros, tais como LTV e DSTI, sempre que aplicável, e taxa de esforço para todos os casos. 
Conforme os limites definidos internamente, existe um ficheiro de controlo que permite à função de gestão de riscos acompanhar e simular a eventual concessão do 
crédito
Estando em causa uma análise referendo a uma reestruturação, com garantia real, é calculado no modelo de análise o Valor Atual Líquido (VAL).
Por limitações legais, nomeadamente pelo Regime Jurídico do Crédito Agrícola Mútuo, a Caixa está limitada no que respeita a concessão de crédito. 
Liquidez
Corresponde à probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos resultados ou no capital, decorrente da incapacidade da entidade cumprir as suas obrigações 
financeiras à medida que as mesmas se vencem. 
A gestão de um adequado grau de liquidez é uma das principais preocupações da Caixa. Em condições de normalidade o risco de liquidez da CCAM da Chamusca é muito 
reduzido, não se prevendo que o nível de liquidez venha a reduzir substancialmente. 
A Administração da CCAM da Chamusca tem adotado uma postura conservadora no que respeita à administração em geral, nomeadamente na aplicação de excedentes 
de Tesouraria. Estes excedentes são aplicados em aplicações sem risco inerente, a curto prazo tendencialmente até 1 ano), em outras instituições de crédito. A cada 
vencimento destas aplicações em outras instituições de crédito é efetuado o controlo de exposições em cada instituição. Para fundamentar a decisão das aplicações de 
depósitos a prazo em cada instituição é efetuado um acompanhamento às contas publicadas, com periodicidade indefinida, uma vez que o procedimento é feito sempre 
aquando da aplicação financeira. No que se refere às aplicações em dívida soberana, semanalmente ou sempre que ocorra a aquisição/liquidação de dívida soberana, a 
função de gestão de riscos verifica se a operação se enquadra dentro dos limites definidos internamente. Caso ocorra uma ultrapassagem, é elaborado um parecer da 
Gestão de Riscos e comunicado ao Conselho de Administração, no prazo máximo de 2 dias. É ainda efetuado o acompanhamento dos indicadores económicos dos países 
onde é aplicada, semestralmente. 
Mercado
Está associado à probabilidade de ocorrência de impactos negativos, nos resultados ou no capital, devido a evoluções desfavoráveis no preço de mercado nos 
instrumentos da carteira de negociação, tais como flutuações nas taxas de juro ou de câmbio, ou ainda de flutuações de preços de mercadorias.
Risco da taxa de juro da carteira bancária
Consiste na probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos resultados ou no capital, devido a alterações de taxa de juro. Estas alterações podem ocorrer devido 
ao risco de refixação da taxa, risco de indexante ou risco de opção. A análise do risco de taxa de juro da CCAM da Chamusca é efetuada trimestralmente, sendo 
disponibilizada a informação aos órgãos sociais (através de dashboard) juntamente com um relatório sobre a exposição e impactos referente ao risco da taxa de juro. As 
medidas para mitigar o risco de taxa de juro passam por i) alteração de maturidades (front loading); ii) definição de limites mínimos de taxa de juro para investimento; iii) 
limitação de maturidades mais longas.
Operacional
Consiste na probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos resultados ou no capital, decorrentes de falhas na análise, processamento ou liquidação das 
operações, de fraudes internas e externas, da atividade ser afetada devido à utilização de recursos em regime de outsourcing, da existência de recursos humanos 
insuficientes ou inadequados ou da inoperacionalidade das infraestruturas. A mitigação de parte deste risco é efetuada através da exteriorização para seguradoras e 
contratação de serviços técnicos bem como de procedimentos operacionais que, à sua medida, permitem uma maior segurança operacional na instituição, sendo estes 
por exemplo, a estratificação de vários logins de acesso ao sistema informático, segregação de funções e limitação de discos amovíveis. 
Conformidade
Consiste na ocorrência de impactos negativos nos resultados ou no capital, decorrentes de violações ou da não conformidade relativamente a leis, regulamentos, 
determinações específicas, contratos, regras de conduta e de relacionamento com clientes, práticas instituídas ou princípios éticos que se materializem em sanções de 
carácter legal, na limitação das oportunidades de negócio, na redução do potencial de expansão ou na impossibilidade de exigir o cumprimento de obrigações 
contratuais. A função conformidade zela pelo cumprimento das obrigações legais, regulamentares, éticas, estatutárias e orientações das entidades supervisoras, bem 
como promove uma contínua consciencialização no que concerne à gestão deste risco. Neste sentido, a função conformidade permite defender um dos maiores ativos 
da nossa Instituição – a reputação.
Reputacional
Consiste na probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos resultados ou no capital, por má imagem pública da Instituição, por parte de clientes, fornecedores, 
analistas financeiros, colaboradores, investidores, imprensa ou opinião pública geral. Este é um risco que pode ter grande impacto, quer nos resultados, quer no capital da 
CCAM da Chamusca, já que pode gerar perdas financeiras diretas, processos litigiosos, perda importante de clientes, colaboradores ou fornecedores. o. Os clientes têm 
depositado, ao longo dos anos, um elevado grau de confiança, quer pela solidez financeira da nossa instituição, quer pela honestidade das nossas relações.
Imobiliário
Consiste no risco que está associado à variação do valor dos imóveis dados como garantia de crédito, dos imóveis detidos para venda recebidos por via de recuperação 
de crédito, bem como dos imóveis que estão afetos à atividade. Estas variações podem ocorrer devido ao excesso de oferta e diminuição de procura, estado de 
conservação, localização geográfica e avaliações imobiliárias. A mitigação deste risco passa pelo controlo ao valor de exposição e manutenção dos imóveis detidos para 
venda, imóveis afetos à atividade da Caixa ou o acompanhamento frequente dos imóveis dados em garantia, por via de avaliação realizada por peritos avaliadores.

f)
 Artigo 435.º, n.º 1, alínea a), 

do CRR
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2.2. Quadro EU OVB — Divulgação sobre o sistema de governo 

 

Artigo 435.º, n.º 1, alíneas a) 
e d), do CRR

g)

Informações sobre as estratégias e os processos de gestão, cobertura e redução dos riscos, bem como sobre o controlo da eficácia das operações de cobertura e dos
fatores de redução

O sistema de controlo interno da CCAM da Chamusca permite a gestão adequada dos riscos a que a atividade está sujeita, tendo em linha de conta o perfil de risco
definido, compreendendo um conjunto de procedimentos, políticas e estratégias definidos e aprovados pelo Conselho de Administração. Este sistema engloba toda a
instituição, incluindo as responsabilidades e funções dos órgãos de administração e fiscalização, funções de controlo interno, segmentos de atividade e unidades de
estrutura.
A nível do risco de crédito a forma de mitigação deste risco passa fundamentalmente pelo peso significativo das garantias reais na concessão de crédito. As medidas de
mitigação estão refletidas, em parte, nos limites de tolerância definidos para cada mutuário e para cada sector, assim como um rácio de capital mais elevado para
atender as circunstâncias específicas relacionadas com a natureza da Instituição associada ao crédito agrícola.
Para garantir que os riscos subjacentes à CCAM da Chamusca são monitorizados, estão definidos indicadores, bem como a sua periodicidade de atualização. 

Base jurídica
Número da 

linha
Informações qualitativas

Artigo 435.º, 
n.º 2, alínea a), 

do CRR
a)

O número de cargos de direção exercidos pelos membros do órgão de administração

Os membros do órgão de administração exercem exclusivamente um cargo de direção na CCAM da 
Chamusca.

Artigo 435.º, 
n.º 2, alínea b), 

do CRR
b)

Informações sobre a política de recrutamento dos membros do órgão de administração e os respetivos 
conhecimentos, capacidades e competências técnicas efetivas

A CCAM da Chamusca dispõe de uma Política de Seleção e Avaliação dos Membros CA e CF que estabelece 
as regras de Seleção e Avaliação da Adequação dos Membros dos Órgãos de Administração e de 
Fiscalização da Caixa de Crédito Agrícola Mútuo da Chamusca, CRL (doravante CCAM), em complemento 
das disposições legais, regulamentares e estatutárias aplicáveis.

A avaliação da Adequação é feita, tanto numa base individual como numa base coletiva. Para efeitos da 
base individual, cada membro ou candidato a membro dos órgãos de administração e fiscalização, deverá 
preencher alguns requisitos, nomeadamente, idoneidade, qualificação profissional, independência e 
disponibilidade. Para efeitos da avaliação da Adequação em base coletiva os órgãos de administração e 
fiscalização deverão preencher alguns requisitos, nomedamente, qualificação profissional, disponibilidade 
e promoção da igualdade de género.

A avaliação da Adequação dos membros ou candidatos a membros aos órgãos de administração e de 
fiscalização é da competência do Presidente da Mesa Da Assembleia Geral da CCAM.

Artigo 435.º, 
n.º 2, alínea c), 

do CRR
c)

Informações sobre a política de diversificação no que diz respeito aos membros do órgão de 
administração

Na Política de seleção e avaliação dos membros dos órgãos de administração e fiscalização encontra-se 
definidos os requisitos e metas estabelecidas para a política de diversificação.

Artigo 435.º, n.º 
2, alínea d), do 

CRR
d)

Informação indicando se a instituição constituiu ou não uma comissão de risco autónoma e a 
frequência com que a mesma se reúne

Atendendo ao princípio da proporcionalidade, a natureza, dimensão e complexidade da CCAM Chamusca, a 
instituição não criou um Comité de Risco. 

Artigo 435.º, 
n.º 2, alínea e), 

do CRR
e)

Descrição do fluxo de informações sobre risco para o órgão de administração

A CCAM dispõe de procedimentos internos para análise e identificação de riscos, atendendo ao princípio 
da proporcionalidade, com respetivo fluxo de comunicação para o órgão de administração através da  
elaboração de relatórios mensais ou sempre se verifique necessário.
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3. ANEXO V – DIVULGAÇÃO DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

A Caixa de Crédito Agrícola Mútuo da Chamusca CRL, reporta e desenvolve a sua atividade numa base 
individual, pelo que não se aplica as questões relacionadas com a consolidação previstas no Artigo 
436º do Regulamento (UE) N.º 575/2013. 

4. ANEXO VII – DIVULGAÇÃO DOS FUNDOS PRÓPRIOS 

4.1. Modelo EU CC1 - Composição dos fundos próprios regulamentares 

 

 a)   b)

Montantes
Fonte com base nos números/letras de referência do balanço de 

acordo com o perímetro regulamentar de consolidação 

1 Instrumentos de fundos próprios e contas de prémios de emissão conexos 10 774 706 13

     do qual: Tipo de instrumento 1

     do qual: Tipo de instrumento 2

     do qual: Tipo de instrumento 3

2 Resultados retidos -178 613 18

3 Outro rendimento integral acumulado (e outras reservas) 7 590 446 14+15+16+17

EU-3a Fundos para riscos bancários gerais

4
Montante dos elementos considerados a que se refere o artigo 484.º, n.º 3, do CRR e das contas de
prémios de emissão conexos sujeitos a eliminação progressiva dos CET1 

5 Interesses minoritários (montante permitido nos CET1 consolidados)

EU-5a
Lucros provisórios objeto de revisão independente, líquidos de qualquer encargo ou dividendo
previsível 

6 Fundos próprios principais de nível 1 (CET1) antes de ajustamentos regulamentares 18 186 539

7 Ajustamentos de valor adicionais (valor negativo) -997

8 Ativos intangíveis (líquidos do passivo por impostos correspondente) (valor negativo) -113 862 6

9 Não aplicável

10
Ativos por impostos diferidos que dependem de rentabilidade futura, excluindo os decorrentes de
diferenças temporárias (líquidos do passivo por impostos correspondente, se estiverem preenchidas as
condições previstas no artigo 38.º, n.º 3, do CRR) (valor negativo)

0 7

11
Reservas de justo valor relativas a ganhos ou perdas decorrentes de coberturas de fluxos de caixa de
instrumentos financeiros que não são avaliados pelo justo valor

12 Montantes negativos resultantes do cálculo dos montantes das perdas esperadas 

13 Qualquer aumento dos fundos próprios que resulte de ativos titularizados (valor negativo)

14
Ganhos ou perdas com passivos avaliados pelo justo valor resultantes de alterações na qualidade de
crédito da própria instituição

15 Ativos de fundos de pensões com benefícios definidos (valor negativo) -374 862 8

16 Detenções diretas e indiretas, pela instituição, dos seus próprios instrumentos de CET1 (valor negativo)

17
Detenções diretas, indiretas e sintéticas de instrumentos de CET1 de entidades do setor financeiro que
têm detenções cruzadas recíprocas com a instituição com o objetivo de inflacionar artificialmente os
fundos próprios da instituição (valor negativo)

18
Detenções diretas, indiretas e sintéticas, pela instituição, de instrumentos de CET1 de entidades do
setor financeiro nas quais a instituição não tem um investimento significativo (montante acima do
limiar de 10 % e líquido de posições curtas elegíveis) (valor negativo)

0 2

19
Detenções diretas, indiretas e sintéticas, pela instituição, de instrumentos de CET1 de entidades do
setor financeiro nas quais a instituição tem um investimento significativo (montante acima do limiar de
10 % e líquido de posições curtas elegíveis) (valor negativo)

20 Não aplicável

EU-20a
Montante de exposição dos seguintes elementos elegíveis para uma ponderação de risco de 1250 %,
nos casos em que a instituição opta pela alternativa da dedução

EU-20b      do qual: detenções elegíveis fora do setor financeiro (valor negativo)

EU-20c      do qual: posições de titularização (valor negativo)

EU-20d      do qual: transações incompletas (valor negativo)

21
Ativos por impostos diferidos decorrentes de diferenças temporárias (montante acima do limiar de
10 %, líquido do passivo por impostos correspondente, se estiverem preenchidas as condições previstas
no artigo 38.º, n.º 3, do CRR) (valor negativo)

-545 502

22 Montante acima do limiar de 17,65 % (valor negativo)

23
do qual: detenções diretas e indiretas, pela instituição, de instrumentos de CET1 de entidades do

setor financeiro nas quais a instituição tem um investimento significativo
24 Não aplicável

25      do qual: ativos por impostos diferidos decorrentes de diferenças temporárias

EU-25a Perdas relativas ao exercício em curso (valor negativo) -956 230

EU-25b

Encargos por impostos previsíveis relativos a elementos dos CET1, exceto no caso de a instituição
ajustar adequadamente o montante dos elementos dos CET1, na medida em que esses encargos por
impostos reduzam o montante até ao qual esses elementos podem ser utilizados para a cobertura de
riscos ou perdas (valor negativo)

26 Não aplicável

27 Deduções dos AT1 elegíveis que excedem os AT1 da instituição (valor negativo)

27a Outros ajustamentos regulamentares

28 Total dos ajustamentos regulamentares dos fundos próprios principais de nível 1 (CET1) -1 991 454

29 Fundos próprios principais de nível 1 (CET1) 16 195 084

Fundos próprios principais de nível 1 (CET1)  Instrumentos e reservas                                             

Fundos próprios principais de nível 1 (CET1): ajustamentos regulamentares 



 

12/42 

DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES PARTE VIII DO REGULAMENTO 575/2013 

 

30 Instrumentos de fundos próprios e contas de prémios de emissão conexos

31      do qual: classificados como fundos próprios segundo as normas contabilísticas aplicáveis

32      do qual: classificados como passivos segundo as normas contabilísticas aplicáveis

33
Montante dos elementos considerados a que se refere o artigo 484.º, n.º 4, do CRR e das contas de
prémios de emissão conexos sujeitos a eliminação progressiva dos AT1

EU-33a
Montante dos elementos considerados a que se refere o artigo 494.º-A, n.º 1, do CRR sujeitos a
eliminação progressiva dos AT1

EU-33b
Montante dos elementos considerados a que se refere o artigo 494.º-B, n.º 1, do CRR sujeitos a
eliminação progressiva dos AT1

34
Fundos próprios de nível 1 considerados incluídos nos AT1 consolidados (incluindo interesses
minoritários não incluídos na linha 5) emitidos por filiais e detidos por terceiros 

35     do qual: instrumentos emitidos por filiais sujeitos a eliminação progressiva 

36 Fundos próprios adicionais de nível 1 (AT1) antes de ajustamentos regulamentares

37 Detenções diretas e indiretas, pela instituição, dos seus próprios instrumentos de AT1 (valor negativo)

38
Detenções diretas, indiretas e sintéticas de instrumentos de AT1 de entidades do setor financeiro que
têm detenções cruzadas recíprocas com a instituição com o objetivo de inflacionar artificialmente os
fundos próprios da instituição (valor negativo)

39
Detenções diretas, indiretas e sintéticas de instrumentos de AT1 de entidades do setor financeiro nas
quais a instituição não tem um investimento significativo (montante acima do limiar de 10 % e líquido
de posições curtas elegíveis) (valor negativo)

40
Detenções diretas, indiretas e sintéticas, pela instituição, de instrumentos de AT1 de entidades do
setor financeiro nas quais a instituição tem um investimento significativo (líquido de posições curtas
elegíveis) (valor negativo)

41 Não aplicável

42 Deduções dos T2 elegíveis que excedem os T2 da instituição (valor negativo)

42a Outros ajustamentos regulamentares dos fundos próprios AT1

43 Total dos ajustamentos regulamentares dos fundos próprios adicionais de nível 1 (AT1)

44 Fundos próprios adicionais de nível 1 (AT1) 

45 Fundos próprios de nível 1 (T1 = CET1 + AT1) 16 195 084

46 Instrumentos de fundos próprios e contas de prémios de emissão conexos

47
Montante dos elementos considerados a que se refere o artigo 484.º, n.º 5, do CRR e prémios de
emissão conexos elegíveis sujeitos a eliminação progressiva dos T2 como descrito no artigo 486.º, n.º 4,
do CRR

EU-47a
Montante dos elementos considerados a que se refere o artigo 494.º-A, n.º 2, do CRR sujeitos a
eliminação progressiva dos T2

EU-47b
Montante dos elementos considerados a que se refere o artigo 494.º-B, n.º 2, do CRR sujeitos a
eliminação progressiva dos T2

48
Instrumentos de fundos próprios considerados incluídos nos fundos próprios T2 consolidados (incluindo 
interesses minoritários e instrumentos dos AT1 não incluídos nas linhas 5 ou 34) emitidos por filiais e
detidos por terceiros 

49    do qual: instrumentos emitidos por filiais sujeitos a eliminação progressiva

50 Ajustamentos para risco de crédito

51 Fundos próprios de nível 2 (T2) antes de ajustamentos regulamentares

52
Detenções diretas, indiretas e sintéticas, pela instituição, dos seus próprios instrumentos de T2 e
empréstimos subordinados (valor negativo)

53
Detenções diretas, indiretas e sintéticas de instrumentos de T2 e de empréstimos subordinados de
entidades do setor financeiro que têm detenções cruzadas recíprocas com a instituição com o objetivo
de inflacionar artificialmente os fundos próprios da instituição (valor negativo)

54
Detenções diretas, indiretas e sintéticas de instrumentos de T2 e de empréstimos subordinados de
entidades do setor financeiro nas quais a instituição não tem um investimento significativo (montante
acima do limiar de 10 % e líquido de posições curtas elegíveis) (valor negativo)  

54a Não aplicável

55
Detenções diretas, indiretas e sintéticas, pela instituição, de instrumentos de T2 e de empréstimos
subordinados de entidades do setor financeiro nas quais a instituição tem um investimento
significativo (líquido de posições curtas elegíveis) (valor negativo)

56 Não aplicável

EU-56a Deduções dos passivos elegíveis que excedem os passivos elegíveis da instituição (valor negativo)

EU-56b Outros ajustamentos regulamentares dos fundos próprios T2

57 Total dos ajustamentos regulamentares dos fundos próprios de nível 2 (T2)

58 Fundos próprios de nível 2 (T2) 

59 Fundos próprios totais (TC = T1 + T2) 16 195 084

60 Montante total de exposição ao risco 25 652 201

61 Fundos próprios principais de nível 1 63,13%

62 Fundos próprios de nível 1 63,13%

63 Total de fundos próprios 63,13%

64 Requisitos globais de fundos próprios CET1 da instituição 9,53%

65 do qual: requisito de reserva prudencial para conservação de fundos próprios 2,50%

66 do qual: requisito de reserva prudencial contracíclica de fundos próprios 

67 do qual: requisito de reserva prudencial para risco sistémico 

EU-67a
do qual: requisito de reserva prudencial para instituições de importância sistémica global (G-SII) ou
para outras instituições de importância sistémica (O-SII)

EU-67b
do qual: requisito de fundos próprios adicionais para fazer face a outros riscos que não o risco de
alavancagem excessiva

2,53%

68
Fundos próprios principais de nível 1 (em percentagem do montante de exposição ao risco) disponíveis
após satisfação dos requisitos mínimos de fundos próprios

69 Não aplicável

70 Não aplicável

71 Não aplicável

Fundos próprios de nível 2 (T2): ajustamentos regulamentares 

Rácios e requisitos de fundos próprios, incluindo reservas prudenciais 

Mínimos nacionais (se diferentes de Basileia III)

Fundos próprios de nível 2 (T2): Instrumentos

Fundos próprios adicionais de nível 1 (AT1): ajustamentos regulamentares

Fundos próprios adicionais de nível 1 (AT1): Instrumentos
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4.2. Modelo EU CC2 - Reconciliação dos fundos próprios regulamentares com o balanço 
nas demonstrações financeiras auditadas 

 

 

4.3. Modelo EU CCA: Caraterísticas principais dos instrumentos de fundos próprios 
regulamentares e dos instrumentos de passivos elegíveis 

Não aplicável 

 

73
Detenções diretas e indiretas, pela instituição, de instrumentos de CET1 de entidades do setor
financeiro nas quais a instituição tem um investimento significativo (montante abaixo do limiar de
17,65 % e líquido de posições curtas elegíveis) 

74 Não aplicável

75
Ativos por impostos diferidos decorrentes de diferenças temporárias (montante abaixo do limiar de
17,65 %, líquido do passivo por impostos correspondente, se estiverem preenchidas as condições
previstas no artigo 38.º, n.º 3, do CRR)

0

76
Ajustamentos para o risco de crédito incluídos nos T2 relacionados com exposições sujeitas ao método-
padrão (antes da aplicação do limite máximo)

77
Limite máximo para a inclusão de ajustamentos para o risco de crédito nos T2 de acordo com o método-
padrão

510,2005

78
Ajustamentos para o risco de crédito incluídos nos T2 relacionados com as exposições sujeitas ao
método das notações internas (antes da aplicação do limite máximo)

79
Limite máximo para a inclusão de ajustamentos para o risco de crédito nos T2 de acordo com o método
das notações internas

80 Limite máximo atual para os instrumentos de CET1 sujeitos a disposições de eliminação progressiva

81
Montante excluído dos CET1 devido ao limite máximo (excesso em relação ao limite máximo após
resgates e vencimentos)

82 Limite máximo atual para os instrumentos de AT1 sujeitos a disposições de eliminação progressiva

83
Montante excluído dos AT1 devido ao limite máximo (excesso em relação ao limite máximo após
resgates e vencimentos)

84 Limite máximo atual para os instrumentos de T2 sujeitos a disposições de eliminação progressiva

85
Montante excluído dos T2 devido ao limite máximo (excesso em relação ao limite máximo após
resgates e vencimentos)

Limites aplicáveis à inclusão de provisões nos T2 

Instrumentos de fundos próprios sujeitos a disposições de eliminação progressiva (aplicável apenas entre 1 de janeiro de 2014 e 1 de janeiro de 2022)

Montantes abaixo dos limiares de dedução (antes da ponderação pelo risco) 

72
Detenções diretas e indiretas de fundos próprios e passivos elegíveis de entidades do setor financeiro 
nas quais a instituição não tem um investimento significativo (montante abaixo do limiar de 10 % e 
líquido de posições curtas elegíveis)   

0

a c

Balanço tal como apresentado nas 
demonstrações financeiras publicadas

Referência

No final do período

1 Caixa, saldos de caixa em bancos centrais e outros depósitos à ordem 22 401 235 1
2 Activos financeiros pelo justo valor através de outro rendimento integral 997 000 2
3 Activos financeiros pelo custo amortizado 41 552 327 3
4 Investimentos em subsidiárias, empreendimentos conjuntos e associadas 20 599 4
5 Activos tangíveis 759 490 5
6 Activos intangíveis 113 862 6
7 Activos por impostos 551 761 7
8 Outros activos 1 345 643 8
9 Activos não correntes e grupos para alienação classificados como detidos para venda 483 399 9

10 Total dos ativos 68 225 316

1 Passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado 50 011 804 10
2 Provisões 153 024 11
3 Passivos por impostos 7 028 7
4 Outros passivos 823 151 12
5 Total dos passivos 50 995 008

1 Capital 10 774 706 13
2 Outros rendimento integral acumulado 265 342 14
3 Resultados retidos -178 613 15
4 Reservas de reavaliação 70 800 16
5 Outras reservas 7 254 304 17
6 LUCROS OU PREJUÍZOS (-) DO EXERCÍCIO -956 230 18
7 Total do capital próprio dos acionistas 17 230 308

Ativos - Discriminação por categorias de ativos de acordo com o balanço apresentado nas demonstrações financeiras publicadas

Passivos - Discriminação por categorias de passivos de acordo com o balanço apresentado nas demonstrações financeiras publicadas

Capital próprio dos acionistas



 

14/42 

DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES PARTE VIII DO REGULAMENTO 575/2013 

5. ANEXO IX – DIVULGAÇÃO DAS RESERVAS CONTRACÍCLICAS DE FUNDOS 
PRÓPRIOS  

Não Aplicável 

6. ANEXO XI – DIVULGAÇÃO DO RÁCIO DE ALAVANCAGEM 

6.1. Modelo EU LR1 - LRSum: Resumo da conciliação dos ativos contabilísticos e das 
exposições utilizadas para efeitos do rácio de alavancagem 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

a
Montante aplicável

1 Total dos ativos nas demonstrações financeiras publicadas 68 225 316,29

2
Ajustamento para as entidades que são consolidadas para efeitos 
contabilísticos mas estão fora do âmbito de consolidação prudencial

3
(Ajustamento para exposições titularizadas que satisfazem os requisitos 
operacionais para o reconhecimento da transferência de risco)

4
(Ajustamento para isenção temporária das exposições sobre bancos centrais 
(se aplicável))

5
(Ajustamento para ativos fiduciários que são reconhecidos no balanço de 
acordo com o quadro contabilístico aplicável mas são excluídos da medida 
de exposição total de acordo com o artigo 429.º-A, n.º 1, alínea i), do CRR)

6
Ajustamento para compras e vendas normalizadas de ativos financeiros 
sujeitos à contabilização pela data de negociação

7 Ajustamento para transações de gestão centralizada de tesouraria elegíveis

8 Ajustamento para instrumentos financeiros derivados

9
Ajustamento para operações de financiamento através de valores 
mobiliários (SFT)

10
Ajustamento para elementos extrapatrimoniais (ou seja, conversão das 
exposições extrapatrimoniais em montantes de equivalente-crédito)

1 182 020,29

11
(Ajustamento para correções de valor para efeitos de avaliação prudente e 
provisões específicas e gerais que reduziram os fundos próprios de nível 1)

EU-11a
(Ajustamento para exposições excluídas da medida de exposição total de 
acordo com o artigo 429.º-A, n.º 1, alínea c), do CRR)

EU-11b
(Ajustamento para exposições excluídas da medida de exposição total de 
acordo com o artigo 429.º-A, n.º 1, alínea j), do CRR)

12 Outros ajustamentos -113 862,29
13 Medida de exposição total 69 293 474,29
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6.2. Modelo EU LR2 - LRCom: Divulgação comum do rácio de alavancagem 

 

 

a b

31/12/2021 31/12/2020

1 Elementos patrimoniais (excluindo derivados e SFT mas incluindo cauções) 68 225 316,29 67 684 290,15

2
Valor bruto das cauções dadas no âmbito de derivados quando deduzidas aos ativos do 
balanço de acordo com o quadro contabilístico aplicável

3
(Deduções de contas a receber contabilizados como ativos para a margem de variação 
em numerário fornecida em operações de derivados)

4
(Ajustamento para valores mobiliários recebidos no âmbito de operações de 
financiamento através de valores mobiliários que são reconhecidos como ativos)

5 (Ajustamentos para risco geral de crédito aos elementos patrimoniais)
6 (Montantes dos ativos deduzidos na determinação dos fundos próprios de nível 1) -113 862,29 -109 399,91
7 Total de exposições patrimoniais (excluindo derivados e SFT) 68 111 454,00 67 574 890,24

8
Custo de substituição associado a operações de derivados SA-CCR (ou seja, líquido de 
margem de variação em numerário elegível)

EU-8a
Derrogação aplicável aos derivados: contribuição dos custos de substituição de acordo
com o método padrão simplificado

9
Montantes adicionais para as exposições futuras potenciais associadas às operações 
de derivados SA-CCR 

EU-9a
Derrogação aplicável aos derivados: contribuição da exposição futura potencial de
acordo com o método padrão simplificado

EU-9b Exposição determinada pelo método do risco inicial

10
(Componente CCP isenta das exposições em que uma instituição procede em nome 
de um cliente à compensação através de uma CCP) (SA-CCR)

EU-10a
(Componente CCP isenta das exposições em que uma instituição procede em nome 
de um cliente à compensação através de uma CCP) (método-padrão simplificado)

EU-10b
(Componente CCP isenta das exposições em que uma instituição procede em nome 
de um cliente à compensação através de uma CCP) (método do risco inicial)

11 Montante nocional efetivo ajustado dos derivados de crédito vendidos

12
(Diferenças nocionais efetivas ajustadas e deduções das majorações para os derivados 
de crédito vendidos)

13 Total de exposições sobre derivados 

14
Valor bruto dos ativos SFT (sem reconhecimento da compensação), após ajustamento 
para as operações contabilizadas como vendas

15
(Valor líquido dos montantes a pagar e a receber em numerário dos ativos SFT em 
termos brutos)

16 Exposição ao risco de crédito de contraparte para ativos SFT

EU-16a
Derrogação aplicável às SFT: Exposição ao risco de crédito de contraparte de acordo 
com o artigo 429.º-B, n.º 5, e o artigo 222.º do CRR

17 Exposições pela participação em transações na qualidade de agente

EU-17a
(Componente CCP isenta das exposições SFT em que uma instituição procede em nome 
de um cliente à compensação através de uma CCP)

18
Total das exposições sobre operações de financiamento através de valores
mobiliários

Exposições para efeitos do rácio de alavancagem CRR

Exposições sobre operações de financiamento através de valores mobiliários (SFT)

Exposições patrimoniais (excluindo derivados e SFT)

Exposições sobre derivados
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19 Exposições extrapatrimoniais em valor nocional bruto 1 182 020,29 889 634,96
20 (Ajustamentos para conversão em montantes de equivalente-crédito) 0 0

21
(Provisões gerais deduzidas na determinação dos fundos próprios de nível 1 e provisões 
específicas associadas às exposições extrapatrimoniais)

22 Exposições extrapatrimoniais 1 182 020,29 889 634,96

EU-22a
(Exposições excluídas da medida de exposição total, de acordo com o artigo 429.º-A, 
n.º 1, alínea c), do CRR)

EU-22b
(Exposições isentas de acordo com o artigo 429.º-A, n.º 1, alínea j), do CRR 
(patrimoniais e extrapatrimoniais))

EU-22c
(Exposições de bancos (ou unidades) públicos de desenvolvimento excluídas —
Investimentos do setor público)

EU-22d
(Exposições de bancos (ou unidades) públicos de desenvolvimento excluídas—
Empréstimos de fomento )

EU-22e
(Exposições sobre empréstimos de fomento sub-rogados por bancos (ou unidades) de
desenvolvimento não públicos excluídas)

EU-22f (Partes garantidas de exposições decorrentes de créditos à exportação excluídas) 
EU-22g (Excedentes de caução depositados em agentes tripartidos excluídos)

EU-22h
(Serviços auxiliares de centrais de valores mobiliários/instituições excluídos, de acordo
com o artigo 429.º-A, n.º 1, alínea o), do CRR

EU-22i
(Serviços auxiliares de centrais de valores mobiliários de instituições designadas
excluídos, de acordo com o artigo 429.º-A, n.º 1, alínea p), do CRR

EU-22j
(Redução do valor de exposição de empréstimos de pré-financiamento ou intercalares)

EU-22k (Total de exposições isentas)

23 Fundos próprios de nível 1 16 221 696,05 17 641 199,68
24 Medida de exposição total 69 293 474,29 68 464 525,20

25 Rácio de alavancagem (%) 23,41% 25,77%

EU-25
Rácio de alavancagem (excluindo o impacto da isenção dos investimentos do setor 
público e dos empréstimos de fomento) (%)

25a
Rácio de alavancagem (excluindo o impacto de qualquer isenção temporária aplicável 
às reservas junto de bancos centrais) (%)

26 Requisito regulamentar de rácio de alavancagem mínimo (%) 3% 3%

EU-26a
Requisitos de fundos próprios adicionais para fazer face ao risco de alavancagem 
excessiva (%) 

EU-26b      do qual: a satisfazer através de fundos próprios CET1
27 Requisito de reserva para rácio de alavancagem (%)

EU-27a Requisito de rácio de alavancagem global (%) 3% 3%

EU-27b
Escolha quanto às disposições transitórias para a definição da medida dos fundos 
próprios

28
Média dos valores diários dos ativos de SFT em termos brutos, após ajustamento para 
operações contabilísticas de venda e líquidos dos montantes das contas a pagar e a 
receber em numerário associadas

29
Valor no final do trimestre dos ativos SFT em termos brutos, após ajustamento para 
operações contabilísticas de venda e líquidos dos montantes das contas a pagar e a 
receber em numerário associadas

30

Medida de exposição total (incluindo o impacto de qualquer isenção temporária 
aplicável das reservas junto de bancos centrais) que incorpora valores médios da linha 
28 dos ativos SFT em termos brutos (após ajustamento para operações contabilísticas 
de venda e líquidos dos montantes das contas a pagar e a receber em numerário 
associadas) 69 293 474,29 68 464 525,20

30a

Medida de exposição total (excluindo o impacto de qualquer isenção temporária 
aplicável das reservas junto de bancos centrais) que incorpora valores médios da linha 
28 dos ativos SFT em termos brutos (após ajustamento para operações contabilísticas 
de venda e líquidos dos montantes das contas a pagar e a receber em numerário 
associadas)

31

Rácio de alavancagem (incluindo o impacto de qualquer isenção temporária aplicável 
das reservas junto de bancos centrais) que incorpora valores médios da linha 28 dos 
ativos SFT em termos brutos (após ajustamento para operações contabilísticas de 
venda e líquidos dos montantes das contas a pagar e a receber em numerário 
associadas) 0,234101352 0,257669203

31a

Rácio de alavancagem (excluindo o impacto de qualquer isenção temporária aplicável 
das reservas junto de bancos centrais) que incorpora valores médios da linha 28 dos 
ativos SFT em termos brutos (após ajustamento para operações contabilísticas de 
venda e líquidos dos montantes das contas a pagar e a receber em numerário 
associadas)

Exposições excluídas

Fundos próprios e medida de exposição total

Rácio de alavancagem

Escolha das disposições transitórias e exposições relevantes

Divulgação dos valores médios

Outras exposições extrapatrimoniais 
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6.3. Modelo EU LR3 - LRSpl: Repartição das exposições patrimoniais (excluindo derivados, 
SFT e exposições isentas) 

 

6.4. Quadro EU LRA: Divulgação de informações quantitativas sobre o rácio de 
alavancagem 

 

 

 

7. ANEXO XII - DIVULGAÇÃO DOS INDICADORES DE IMPORTÂNCIA SISTÉMICA 
GLOBAL 

Não aplicável 

Exposições para efeitos do rácio de alavancagem CRR

EU-1
Total das exposições patrimoniais (excluindo derivados, SFT e 
exposições isentas), do qual: 68 225 316,29

EU-2 Exposições na carteira de negociação
EU-3 Exposições na carteira bancária, do qual: 68 225 316,29
EU-4 Obrigações cobertas

EU-5 Exposições tratadas como soberanas
13 212 441,35

EU-6
Exposições perante administrações regionais, bancos multilaterais 
de desenvolvimento, organizações internacionais e entidades do 
setor público não tratadas como soberanas

EU-7 Instituições 25 874 793,76
EU-8 Garantidas por hipotecas sobre imóveis 14 142 561,49
EU-9 Exposições sobre clientes de retalho 6 735 252,96
EU-10 Empresas
EU-11 Exposições em situação de incumprimento 529 106,98

EU-12
Outras exposições (p. ex.: títulos de capital, titularizações e 
outros ativos não correspondentes a obrigações de crédito) 7 731 159,75

a)
Descrição do processo utilizado para gerir o risco de 
alavancagem excessiva

N/A

b)
Descrição dos fatores que afetaram o rácio de 
alavancagem durante o período a que se refere o rácio 
de alavancagem divulgado

O rácio de alavancagem em dezembro de 2021, 
face ao período homólogo, teve um ligeiro 
descréscimo. Os fatores que afetaram o rácio de 
alavancagem foram o aumento dos ativos e 
diminuição dos fundos próprios.

Linha a
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8. ANEXO XIII – DIVULGAÇÃO DOS REQUISITOS DE LIQUIDEZ 

8.1. Quadro EU LIQA – Gestão do risco de liquidez 

 

Número 
da linha

a)

Estratégias e processos na gestão do risco
de liquidez, incluindo políticas de
diversificação das fontes e da natureza do
financiamento planeado

Em condições de normalidade o risco de liquidez da CCAM da Chamusca é muito reduzido, não se prevendo que o nível de liquidez venha a
reduzir substancialmente. Quer o rácio de cobertura de liquidez, quer o rácio de financiamento estável líquido apresentam históricos altos, que
refletem a estratégia de liquidez elevada assumida pela Caixa nos últimos anos. 

A CCAM da Chamusca analisa cada vencimento de aplicações em depósitos a prazo em instituições de crédito e a sua adequação da sua
liquidez, face ao histórico mais recente e considerando uma margem para eventos não esperados. Semanalmente são analisadas, em sede de
conselho de administração, a estatística de saldos, com referência às variações de crédito e recursos relativos à semana anterior. Diariamente
os administradores executivos acompanham o nível de liquidez da instituição, atendendo às maturidades dos recursos dos clientes e das
aplicações da instituição, bem como as necessidades de liquidez que o novo crédito exige. As necessidades de financiamento de liquidez
consubstanciam-se no crédito concedido a clientes. As fontes de financiamento de liquidez centram-se nos recursos de clientes, numerário em
caixa, depósitos em outras instituições de crédito e títulos de dívida pública.

b)

Estrutura e organização da função de
gestão do risco de liquidez (autoridade,
estatuto, outras disposições)

Para a execução das atividades de gestão de risco de liquidez, a instituição conta com áreas dedicadas que são responsáveis pelos controlos de
riscos de capital e de liquidez. Os principais processos referentes à gestão de risco de liquidez estão sob responsabilidade das áreas de
conformidade e de gestão de riscos. 

A gestão de riscos é disseminada em todos os níveis da organização, de forma que todos os colaboradores, a qualquer momento, possam
identificar potenciais riscos, assegurando, dessa forma, que estes sejam avaliados e geridos adequadamente nas diversas áreas da instituição.
Cabe destacar que a instituição realiza o processo de autoavaliação da adequação da liquidez (ILAAP), conforme a legislação em vigor, e que
seu respetivo relatório é aprovado pelo conselho de administração e abrange a descrição da estrutura de gestão de riscos e da adequação da
liquidez cujas informações estão refletidas neste documento. Destaca-se a atuação das áreas de controlo interno, conformidade e gestão de
riscos, que tem como competências garantir a avaliação ampla e independente da adequação das metodologias adotadas para gestão
integrada dos riscos, dos processos internos, do cumprimento regulatório e da modelagem. O processo de gestão de riscos e da liquidez conta
com um conjunto de manuais que estabelece as principais diretrizes que devem ser observadas nas atividades de gestão de riscos.

c)

Descrição do nível de centralização da 
gestão de liquidez e da interação entre as 
unidades do grupo

Não aplicável

d)

Âmbito e natureza dos sistemas de relato e
de medição dos riscos de liquidez

Os níveis de exposição a riscos e disponibilidade da liquidez são monitorizados por meio de uma estrutura de limites, sendo incorporados nas
atividades da instituição por um processo organizado de gestão e de controlo, que atribui responsabilidades funcionais às áreas envolvidas.

A instituição dispõe de uma framework de gestão de apetite a riscos, que consiste na declaração do nível de risco que está disposta a aceitar
para atingir os seus objetivos, sendo monitorizado por meio de indicadores e seus respetivos limites e reportado mensalmente ao conselho de
administração.

Destaca-se a atuação das áreas de conformidade e de gestão de riscos, que são responsáveis pela coordenação processual e metodológica do
processo de autoavaliação da adequação da liquidez interna (ILAAP), atualização do apetite de riscos, matriz de riscos materiais,
acompanhamento de planos de ação e atualização de normas. O envolvimento do conselho de administração acontece no acompanhamento e
na execução das ações necessárias à gestão dos riscos materiais aos quais está exposta a instituição. Para garantir que os riscos são
monitorizados, foram definidos indicadores, bem como a sua periodicidade de atualização. Os indicadores estão preconizados na estratégia da
instituição sendo atualizados periodicamente. A monitorização está totalmente integrada num sistema único que permite identificar a
evolução dos diversos indicadores e o seu cumprimento/incumprimento. A base de dados está disponível para o Conselho de Administração,
Conselho Fiscal e gestão de riscos, cabendo à gestão de riscos alertar caso algum indicador ultrapasse algum limite de alerta ou de ativação.

e)

Políticas de cobertura e de redução do
risco de liquidez e estratégias e processos
para controlar em permanência a eficácia
das operações de cobertura e dos fatores
de redução de risco

Não aplicável

f)

Resumo dos planos de financiamento de
contingência do banco

A instituição adota um conjunto de medidas objetivas para a gestão e controlo do risco de liquidez. Os limites de liquidez são estabelecidos
pelos indicadores de liquidez. Estes limites compreendem a definição dos valores máximos autorizados, por meio do estabelecimento de níveis
mínimos de caixa e de ações contingenciais. As áreas de gestão de riscos e de conformidade são responsáveis por monitorizar regularmente o
risco de concentração e acionar os planos competentes em caso de aumento do risco. Os valores estabelecidos nos limites de liquidez e no
plano de contingência são atualizados e revistos periodicamente, em função da alteração significativa das condições de mercado ou da
dinâmica e composição das carteiras.

g)

Explicação da forma como são utilizados os
testes de esforço

A CCAM da Chamusca executa, os exercícios de testes de esforço no âmbito do plano de recuperação, em que são realizados reverse stress
tests e, também, no contexto do processo de autoavaliação da adequação do capital interno (ICAAP); do processo de autoavaliação da
adequação da liquidez interna (ILAAP) que envolvem a realização de análises de cenários. Este trabalho interno promove a elaboração de
estratégias que permitem à supervisão prudencial avaliar as necessidades de capital da instituição através de cenários adversos. 

Nos principais pontos a monitorizar, salientam-se a evolução das rúbricas de balanço, dos resultados e de capital, assim como, a evolução dos
recursos, crédito e de títulos e, ainda, das respetivas imparidades. Os testes de esforço incidem essencialmente na análise de cenários e reverse
stress tests. A CCAM da Chamusca executa regularmente estes exercícios, designadamente no âmbito do plano de recuperação, em que são
realizados reverse stress tests e, também, no contexto do processo de autoavaliação da adequação do capital interno (ICAAP) e do processo de
autoavaliação da adequação da liquidez interna (ILAAP) que envolvem a realização de análises de sensibilidade.

h) e i)

Declaração, aprovada pelo órgão de 
administração, sobre a adequação das 
medidas de gestão do risco de liquidez da 
instituição, que garanta que os sistemas de 
gestão do risco de liquidez implementados 
são adequados tendo em conta ao perfil e 
à estratégia da instituição.

Ver anexo IV

Informações qualitativas 
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8.2. Modelo EU LIQ1 — Informação quantitativa sobre o rácio de cobertura de liquidez 
(LCR) 

 

 

a b c d e f g h

EU 1a Trimestre que termina em (DD Mês AAA) 31/12/2021 30/09/2021 30/06/2021 31/03/2021 31/12/2021 30/09/2021 30/06/2021 31/03/2021

EU 1b
Número de pontos de dados utilizados para 
calcular as médias

1
Total dos ativos líquidos de elevada qualidade 
(HQLA)

13 922 460 13 358 257 13 202 322 13 217 048

2
Depósitos de retalho e depósitos de pequenas 
empresas clientes, do qual:

3 Depósitos estáveis 49 286 861 44 556 615 45 859 051 48 234 133 2 464 343 2 227 831 2 292 953 2 411 707
4 Depósitos menos estáveis

5 Financiamento por grosso não garantido

6
Depósitos operacionais (todas as contrapartes) e 
depósitos em redes de bancos cooperativos

722 993 908 182 1 197 664 928 906 180 748 227 046 299 416 232 226

7
Depósitos não operacionais (todas as 
contrapartes)

0 0 0 0 0 0 0 0

8 Dívida não garantida
9 Financiamento por grosso garantido
10 Requisitos adicionais 75 581 120 748 120 748 116 749 75 581 120 748 120 748 116 749

11
Saídas relacionadas com exposições sobre 
derivados e outros requisitos de caução

12
Saídas relacionadas com perda de 
financiamento sobre produtos de dívida

13 Facilidades de crédito e de liquidez 1 106 439 690 753 856 766 850 061 55 322 34 538 42 838 42 503

14 Outras obrigações contratuais de financiamento 823 151 512 727 496 200 440 995 0 0 0 0

15
Outras obrigações contingentes de 
financiamento

0 0 0 0 0 0 0 0

16 TOTAL DE SAÍDAS DE CAIXA 2 775 994 2 610 162 2 755 955 2 803 185

17
Empréstimos garantidos (por exemplo, acordos 
de revenda)

18
Entradas provenientes de exposições 
plenamente produtivas

27 602 584 22 047 142 24 597 267 40 733 645 2 157 635 1 798 700 1 923 430 2 133 784

19 Outras entradas de caixa 0 0 0 0 0 0 0 0

20 TOTAL DE ENTRADAS DE CAIXA 27 602 584 22 047 142 24 597 267 40 733 645 2 157 635 1 798 700 1 923 430 2 133 784

EU-21 RESERVA DE LIQUIDEZ 13 922 460 13 358 257 13 202 322 13 217 048
22 TOTAL DE SAÍDAS DE CAIXA LÍQUIDAS 693 999 811 461 832 525 712 205
23 RÁCIO DE COBERTURA DE LIQUIDEZ 20 16 16 19

Valor total não ponderado (média) Valor total ponderado (média)

VALOR AJUSTADO TOTAL 

ATIVOS LÍQUIDOS DE ELEVADA QUALIDADE

CAIXA — SAÍDAS

CAIXA — ENTRADAS

(Diferença entre o total das entradas 
ponderadas e o total das saídas ponderadas 

EU-19a

EU-19b

EU-20a

(Entradas em excesso provenientes de uma 
instituição de crédito especializada conexa)

Entradas totalmente isentas

2 157 635 1 798 700 1 923 430 2 133 784

Entradas sujeitas ao limite máximo de 90 %EU-20b

EU-20c Entradas Sujeitas ao limite máximo de 75 %
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8.3. Quadro EU LIQB - Informação qualitativa sobre o LCR, que complementa o modelo 
EU LIQ1. 

 

8.4. Modelo EU LIQ2: Rácio de Financiamento Estável Líquido 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Número da 
linha

a)

Explicações sobre os principais 
fatores determinantes dos 
resultados do cálculo do LCR e 
sobre a evolução do contributo 
dos elementos utilizados no 
cálculo do LCR ao longo do 
tempo

O valor de LCR é reportado mensalmente ao Banco de Portugal e
conforme definido é a razão entre o stock de ativos de alta liquidez e
o total de saídas líquidas de caixa previstas para um período de 30
dias.

b)

Explicações sobre a evolução 
do LCR ao longo do tempo

De acordo com a legislação em vigor, as Instituições devem ter um
rácio de cobertura mínimo de liquidez de 100%. Historicamente, a
CCAM da Chamusca tem mantido um rácio muito superior ao
legalmente estipulado. A instituição considera estar em níveis
adequados de liquidez uma vez que tanto a liquidez regulatória
atual, quanto as projeções de liquidez alinhadas às estratégias para
os próximos três anos, estão aderentes aos limites regulatórios e as
métricas internas. 

c)
Explicações sobre a 
concentração efetiva das fontes 
de financiamento

Depósito de clientes

d)
Descrição pormenoriazda da 
composição da reserva de 
liquidez da instituição

A reserva de liquidez da CCAM da Chamusca é composta por moedas
e notas, reservas sobre o Banco Central e títulos de dívida pública.

e)

Exposições sobre derivados e 
potenciais acionamentos de 
caução

Não aplicável

f) Incongruência de divisas no LCR Não aplicável

g)

Outros elementos, no cálculo 
do LCR, que não figuram no 
modelo para a divulgação do 
LCR mas que a instituição 
considera relevantes para o seu 
perfil de liquidez

Não aplicável

Informações qualitativas

a b c d e

Sem prazo de 
vencimento

< 6 meses
de 6 meses até 

< 1ano
≥ 1 ano

Elementos de financiamento estável disponível (ASF)

1 Elementos e instrumentos de fundos próprios 16 195 084 0 16 195 084

2 Fundos próprios 16 195 084 0 16 195 084
3 Outros instrumentos de fundos próprios
4 Depósitos de retalho 47 603 949 2 405 906 0 47 509 362
5 Depósitos estáveis 47 603 949 2 405 906 0 47 509 362
6 Depósitos menos estáveis
7 Financiamento por grosso:
8 Depósitos operacionais
9 Outro financiamento por grosso

10 Passivos interdependentes
11 Outros passivos: 823 151 0 0 0

12 Passivos de derivados para efeitos do NSFR 

13
Todos os outros passivos e instrumentos de 
fundos próprios não incluídos nas categorias 
anteriores

823 151 0 0 0

14
Total de financiamento estável disponível 
(ASF)

48 427 100 2 405 906 0 63 704 446

(montante em moeda)

Valor não ponderado por prazo de vencimento residual

Valor ponderado
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15
Total dos ativos líquidos de elevada qualidade 
(HQLA)

3 459 405 0 0 0

EU-15a
Ativos onerados por um prazo de vencimento 
residual igual ou superior a um ano que fazem 
parte de um conjunto de cobertura

0 0

16
Depósitos detidos noutras instituições 
financeiras para fins operacionais

0 0 0 0

17 Empréstimos e valores mobiliários produtivos:        29 074 143,01               1 051 123,07 18 853 764 16 775 888

18

Operações de financiamento através de 
valores mobiliários com clientes financeiros 
caucionadas por HQLA de nível 1, 
produtivas, sujeitas a uma margem de 
avaliação ( haircut ) de 0 %

19

Operações de financiamento através de 
valores mobiliários com clientes financeiros 
caucionadas por outros ativos, produtivas, e 
empréstimos e adiantamentos a instituições 
financeiras, produtivos

25 374 283 500 510

20

Empréstimos a clientes empresariais não 
financeiros, produtivos, empréstimos a 
clientes de retalho e pequenas empresas, 
produtivos, e empréstimos a entidades 
soberanas e entidades do setor público, 
produtivos, do qual:

3 107 054 443 934 5 239 684 7 472 071

21

Com um ponderador de risco igual ou 
inferior a 35 % segundo o Método 
Padrão de Basileia II para o risco de 
crédito

0 0 0 0

22
Empréstimos hipotecários sobre imóveis 
destinados à habitação, produtivos, dos 
qualis: 

592 806 106 679 13 614 080 9 303 817

23

Com um ponderador de risco igual ou 
inferior a 35 % segundo o Método 
Padrão de Basileia II para o risco de 
crédito

592 806 106 679 13 614 080 9 303 817

24

Outros empréstimos e valores mobiliários 
que não se encontram em situação de 
incumprimento e não são elegíveis como 
HQLA, incluindo títulos de capital cotados 
em bolsa e elementos patrimoniais de 
financiamento ao comércio

0 0 0 0

25 Ativos interdependentes
26 Outros activos: 4 805 048 1 345 643
27 Mercadorias comercializadas fisicamente

28
Ativos entregues como margem inicial para 
contratos de derivados e contribuições para 
fundos de proteção de CCP

29 Ativos de derivados para efeitos do NSFR  

30
Passivos de derivados para efeitos do NSFR 
antes de dedução da margem de variação 
entregue 

31
Todos os outros ativos não incluídos nas 
categorias anteriores

4 805 048 1 345 643

32 Elementos extrapatrimoniais 1 106 439 0 0 55 322
33 Total de RSF 18 176 853
34 Rácio de Financiamento Estável Líquido (%) 350,47%

Elementos de financiamento estável requeridos (RSF)
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9. Anexo XV – DIVULGAÇÃO DAS EXPOSIÇÕES AO RISCO DE CRÉDITO, AO 
RISCO DE REDUÇÃO DOS MONTANTES A RECEBER E À QUALIDADE DO 
CRÉDITO 

9.1. Quadro EU CRA: Informação qualitativa geral sobre o risco de crédito 

 

a)

d)

Ao apresentar as informações sobre a autoridade, estatuto e outras disposições relativas à unidade de gestão do risco de acordo com o artigo 
435.º, n.º 1, alínea b),do CRR, as relações entre as unidades de gestão do risco de crédito, de controlo de riscos, de controlo da conformidade e 
de auditoria interna

Os colaboradores alocados às funções essenciais interagem de forma próxima com as diferente Unidades de Estrutura. Particularemente, a Função de 
Conformidade e a Função de Gestão de Risco trabalham de forma conjunta, por forma a garantir que todos os procedimentos, políticas e 
regulamentos aprovados pelo Conselho de Administração são efetivamente cumpridos por toda a organização.

Divulgações qualitativas

Na declaração concisa em matéria de risco, de acordo com o artigo 435.º, n.º 1, alínea f), do CRR, a forma como o modelo de negócio se traduz 
nas componentes do perfil de risco de crédito da instituição.

A CCAM Chamusca é uma Instituição de Crédito com base cooperativa, enraizada na comunidade local, com solidez, confiança, proximidade e 
modernidade, cuja atividade é regulada pelo Regime Jurídico do Crédito Agrícola Mútuo, Código Cooperativo e Regime Geral das Instituições de 
Crédito.

O modelo de negócio da CCAM Chamusca segue o modelo mais tradicional da banca de retalho e intermediação financeira.
A Instituição concede crédito nas vertentes de contas correntes caucionadas, garantias bancárias, empréstimos de curto, médio e longo prazo para 
empresas ou empresários em nome individual. Para os particulares, a Caixa da Chamusca, disponibiliza crédito habitação, outros créditos hipotecários 
e crédito ao consumo.

O risco de crédito é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao incumprimento do mutuário das suas obrigações nos termos 
acordados. O risco de crédito está associado ao grau de incerteza sobre um empréstimo ou contrato na sua data de vencimento. A possibilidade de 
incumprimento efetivo de um mutuário, constitui um risco relevante e dessa forma a avaliação do risco de crédito da CCAM da Chamusca é baseada 
na análise criteriosa dos clientes, de forma que a informação financeira seja fiável e suficiente para precaver esses riscos de incumprimento.

A CCAM da Chamusca considera o apetite ao risco da instituição médio, no que respeita à concessão de crédito.

b)

Ao discutir as suas estratégias e processos de gestão do risco de crédito e as políticas de cobertura e redução de riscos de acordo com o artigo 
435.º, n.º 1, as alíneas a) e d), do CRR, os critérios e os métodos utilizados para definir a política de gestão do risco de crédito e os limites desse 
risco

Na Política de Gestão de Riscos, encontram-se definidos os critérios e os métodos utilizados no que se refere ao risco de crédito, bem como os limites 
desse risco. O risco de crédito definido na política tem por base as linhas orientadoras do Manual de Crédito, e procedimentos auxiliares para 
cumprimento dos limites definidos pelo Conselho de Administração sob proposta da Função de Gestão de Riscos ou limites regulamentares.

c)

Ao apresentar informações sobre a estrutura e organização da unidade de gestão do risco de acordo com o artigo 435.º, n.º 1, alínea b), do CRR, a 
estrutura e organização da unidade de gestão e controlo do risco de crédito

A gestão de risco é conduzida de acordo com as estratégias e políticas definidas pelo Conselho de Administração. O Sistema de Controlo Interno  
permite gerir adequadamente os riscos decorrentes da atividade de negócio, considerando o perfil de risco, a apetência pelo risco e a tolerância ao 
risco. Os princípios de gestão de risco são implementados por meio de políticas, limites e orientações operacionais, bem como de metodologias e 
ferramentas de identificação e monitorização de risco. Em conjunto, estes elementos constituem a estrutura de gestão de risco da CCAM da 
Chamusca.

Conforme definido no Plano de Atividades anual da Função de Gestão de risco, compete a esta unidade, realizar os seguintes controlos regulares:
- Identificação e avaliação dos risco; 
- Monitorização do risco de contraparte;
- Monitorização e controlo da concentração setorial e de grupos económicos;
- Identificação e mensuração de riscos emergentes;
- Acompanhemnto dos NPL's
- Elaboração de relatórios de avaliação global de risco da Instituição;
- Acompanhamento das ultrapassagens dos indicadores de gestão;
- Análise e recomendação aos limites de aplicações financeiras;
- Monitorização da eficiência e eficácia das medidas de reestruturação;
- Acompanhamento da evolução das exposições reestruturadas;
- Análise de risco da concessão de crédito;
- Acompanhamento da imparidade de crédito;
- Elaboração de reportes estatísticos, prudenciais e contabilísticos;
- Elaboração e monitorização do ICAAP e ILAAP; e
- Comunicações ao Conselho de administração e Conselho Fiscal, sempre que necessário.
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9.2. Quadro EU CRB: Divulgação adicional relacionada com a qualidade de crédito dos 
ativos 

  

a)

d)

A definição de «exposição reestruturada» utilizada pela instituição para efeitos de aplicação do artigo 178.º, n.º 3, alínea d), como 
especificado nas Orientações da EBA em matéria de incumprimento de acordo com o artigo 178.º do CRR, se diferente da definição de 
exposição restruturada constante do Anexo V do Regulamento de Execução (UE) n.º 680/2014 da Comissão

A CCAM tem definido que exposições reestruturadas são contratos de dívida de um cliente em situação de dificuldade financeira em relação 
aos quais foram aplicadas medidas de reestruturação. As medidas de reestruturação são concessões (alteração aos termos e condições do 
contrato de crédito em benefício do cliente) realizadas a um devedor que se encontra a atravessar ou seja muito provável que venha a 
atravessar, brevemente, dificuldades para cumprir com os seus compromissos financeiros (obrigações).

Divulgações qualitativas

O âmbito e as definições de exposições «vencidas» (past-due ) e «em imparidade» (impaired ) utilizadas para efeitos contabilísticos e as 
eventuais diferenças entre as definições de «vencidas» e «em incumprimento» (default ) para fins contabilísticos e regulamentares, tal 
como especificado nas Orientações da EBA relativas à aplicação da definição de incumprimento de acordo com o artigo 178.º do CRR

A CCAM da Chamusca tem definido que:
Exposições vencidas: corresponde ao crédito com atraso no pagamento de capital, juros e outras despesas cujo pagamento não tenha 
ocorrido de acordo com o plano definido;
Em imparidade: Exposições vencidas há mais de 90 dias e quando existe Improbabilidade do devedor cumprir integralmente com as suas 
obrigações creditícias, sem o acionamento de eventuais garantias, independentemente da existência de qualquer montante vencido ou do 
número de dias vencido;
Em incumprimento: existência de um atraso superior a 90 dias e/ou verificação de elementos indicativos de previsibilidade de incumprimento 
e, portanto, indícios da reduzida probabilidade de pagamento dessa obrigação. No primeiro caso, a contagem do período inicia-se na data da 
primeira prestação em atraso, exceto no caso de saldos a descoberto que principia a contagem quando o devedor tiver infringido um limite 
autorizado, ou seja, tiver sido notificado de um limite inferior aos montantes em dívida ou tiver utilizado, sem autorização, montantes de 
crédito para o efeito.

b)

A extensão das exposições vencidas (a mais de 90 dias) que não são consideradas como estando em imparidade, e justificação desse 
facto

A CCAM da Chamusca considera em imparidade todas as exposições vencidas há mais de 90 dias.

c)

Descrição dos métodos utilizados para determinar os ajustamentos para risco específico e para risco geral de crédito

A CCAM da Chamusca utiliza o modelo de cálculo de imparidade, nos termos previstos da IFRS9 para avaliação do risco associado à carteira 
de crédito e cálculo das perdas esperadas.
Para os ativos financeiros previamente reconhecidos é determinado se houve, ou não, um aumento significativo do risco de crédito, sendo 
utilizadas informações razoáveis e sustentáveis que estejam disponíveis sem custos ou esforços indevidos (informação histórica, informações 
constantes de relatórios internos e estatísticas, informações sobre produtos semelhantes ou a experiência de outras entidades com 
instrumentos financeiros comparáveis).
Para determinar se se verificou um aumento significativo do risco de crédito, desde o reconhecimento inicial, a CCAM da Chamusca adotou 
os seguintes procedimentos:
- Definição de se avaliação dos ativos financeiros deve ser individual ou coletiva;
- Identificação do stage de imparidade; 
- Determinação da provisão para perdas de crédito para o stage 1;
- Determinação da provisão para perdas de crédito para o stage 2;
- Determinação da provisão para perdas de crédito para o stage 3;
- Incorporação de fatores macroeconómicos;
- Transferências entre stages;
- Modificação de créditos e perdas por imparidade em créditos modificados;
- Determinação da provisão para perdas de crédito para ativos financeiros adquiridos ou originados em imparidade de crédito.
 
Na mensuração das perdas de crédito esperadas, a análise é feita individualmente, com periodicidade semestral, para ativos financeiros 
relativamente aos quais se dispõe de informações razoáveis e sustentáveis e disponíveis sem custos ou esforços indevidos. 
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9.3. Modelo EU CR1: Exposições produtivas e não produtivas e provisões relacionadas. 

 

 

 

9.4. Modelo EU CR1-A: Prazo de vencimento das exposições 

 

 

 

 

9.5. Modelo EU CR2: Variações no volume de empréstimos e adiantamentos não 
produtivos 

 

a

Montante escriturado bruto               

010 Volume inicial de empréstimos e adiantamentos não produtivos 1 995 678

020 Entradas nas carteiras não produtivas 909 959

030 Saídas das carteiras não produtivas -221 560

040 Saídas devida a abates 0

050 Saídas devidas a outros motivos -221 560

060 Volume final de empréstimos e adiantamentos não produtivos 2 684 077

a b c d e f g h i j k l m n o

do qual, fase 1
do qual, fase 

2
do qual, 
fase 2

do qual, 
fase 3

do qual, 
fase 1

do qual, 
fase 2

do qual, 
fase 2

do qual, 
fase 3

005
Saldos de caixa em bancos 
centrais e outros depósitos à 
ordem

21 632 210 21 632 210 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

010 Empréstimos e adiantamentos 27 353 123 22 354 597 4 998 526 2 684 077 0 2 684 077 -1 277 640 -892 981 -384 659 -419 675 0 -419 675 18 282 324 2 263 678

020 Bancos centrais

030 Administrações públicas

040 Instituições de crédito 6 932 964 6 932 964

050 Outras empresas financeiras

060 Empresas não-financeiras 11 214 005 7 916 236 3 297 769 1 788 707 0 1 788 707 -1 072 922 -701 016 -371 907 -345 235 0 -345 235 9 449 160 1 378 907

070           do qual, PME 11 214 005 7 916 236 3 297 769 1 788 707 0 1 788 707 -1 072 922 -701 016 -371 907 -345 235 0 -345 235

080 Famílias 9 206 154 7 505 397 1 700 757 895 371 0 895 371 -204 718 -191 965 -12 753 -74 440 0 -74 440 8833163,9 884 772

090
Valores mobiliários 
representativos de dívida

13 266 489 13 266 489 0 0 0 0 -54 047 -54 047 0 0 0 0

100 Bancos centrais

110 Administrações públicas 13 266 489 13 266 489 0 0 0 0 -54 047 -54 047 0 0 0 0

120 Instituições de crédito

130 Outras empresas financeiras

140 Empresas não-financeiras

150 Exposições extrapatrimoniais 1 142 020 907 089 159 351 40 000 0 40 000 128 024 102 205 25 819 25 000 25 000

160 Bancos centrais

170 Administrações públicas

180 Instituições de crédito

190 Outras empresas financeiras

200 Empresas não-financeiras 1 014 171 905 620 108 551 40 000 0 40 000 102 987 102 178 809 25 000 25 000

210 Famílias 127 850 1 469 50 800 25 037 27 25 010

220 Total 63 393 842 58 160 384 5 157 877 2 724 077 0 2 724 077 -1 203 663 -844 823 -358 841 -394 675 0 -394 675 0 18 282 324 2 263 678

Montante escriturado bruto/montante nominal
Imparidade acumulada, variações negativas acumuladas no justo valor 

resultantes do risco de crédito e provisões
Abates 
parciais 

acumulados

Cauções e garantias 
financeiras recebidas

Exposições produtivas Exposições não produtivas
Exposições produtivas - Imparidade 

acumulada e provisões

Exposições não produtivas - 
Imparidade acumulada, variações 

negativas acumuladas no justo valor 
resultantes do risco de crédito e 

provisões 

Sobre 
exposições 
produtivas

Sobre 
exposições 

não 
produtivas

a b c d e f

À vista ≤ 1 ano > 1 ano ≤ 5 anos > 5 anos
Prazo de 

vencimento não 
estabelecido

Total

1 Empréstimos e adiantamentos 15 970 15 969 378 6 598 570 7 453 283 30 037 200
2 Valores mobiliários representativos de dívida 1 272 38 330 6 621 453 6 551 387 0 13 212 441
3 Total 17 241 16 007 708 13 220 023 14 004 670 0 43 249 642

Valor líquido de exposição
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9.6. Modelo EU CR2a: Variações do volume de empréstimos e adiantamentos não 
produtivos e recuperações acumuladas líquidas relacionadas 

 

9.7. Modelo EU CQ1: Qualidade de crédito das exposições reestruturadas 

 

 

9.8. Modelo EU CQ2: Qualidade da restruturação 

Não aplicável 

a b

Montante escriturado bruto               
Recuperações líquidas acumuladas 

relacionadas

010 Volume inicial de empréstimos e adiantamentos não produtivos 1 995 678

020 Entradas nas carteiras não produtivas 909 959

030 Saídas das carteiras não produtivas -221 560

040 Saídas para carteiras produtivas 0

050 Saídas devidas ao reembolso do empréstimo, parcial ou total 0

060 Saídas devidas a liquidação de cauções 0

070 Saídas devidas a aquisição da posse das cauções 0

080 Saídas devidas a venda de instrumentos 0

090 Saídas devidas a transferências de risco 0

100 Saídas devidas a abates 0

110 Saídas devidas a outros motivos -221 560

120 Saídas devidas a reclassificação como detido para venda 0

130 Volume final de empréstimos e adiantamentos não produtivos 2 684 077

a b c d e f g h

Do qual, em situação de 
incumprimento

Do qual, em situação de 
imparidade

005
Saldos de caixa em bancos centrais e 
outros depósitos à ordem

010 Empréstimos e adiantamentos 1 277 640 419 675 817 817 0 -74 440 0 0

020 Bancos centrais

030 Administrações públicas

040 Instituições de crédito

050 Outras empresas financeiras

060 Empresas não-financeiras 1 072 922 345 235 0 0 0 0

070 Famílias 204 718 74 440 817 817 0 -74 440

080
Valores mobiliários representativos 
de dívida

090
Compromissos de empréstimo 
concedidos

100 Total 1 277 640 419 675 817 817 0 -74 440 0 0

Montante escriturado bruto/Montante nominal das exposições que são objeto de medidas de 
reestruturação

Imparidade acumulada, variações negativas 
acumuladas no justo valor resultantes do risco de 

crédito e provisões

Cauções recebidas e garantias financeiras 
recebidas sobre exposições restruturadas

Restruturadas 
produtivas

Reestruturadas não produtivas

Sobre exposições 
restruturadas 

produtivas

Sobre exposições 
restruturadas não 

produtivas

Do qual, cauções e 
garantias financeiras 

recebidas sobre 
exposições não 

produtivas que são 
objeto de medidas de 

reestruturação
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9.9. Modelo EU CQ3: Qualidade de crédito das exposições produtivas e não produtivas, 
por dias de incumprimento 

 

 

9.10. Modelo EU CQ4: Qualidade das exposições não produtivas, por localização 
geográfica  

Não aplicável 

a b c d e f g h i j k l

005
Saldos de caixa em bancos centrais 
e outros depósitos à ordem

21 632 210 21 632 210

010 Empréstimos e adiantamentos 27 353 123 27 195 580 157 543 2 684 077 2 165 458 19 462 104 401 25 590 189 295 67 391 112 480 518 619

020 Bancos centrais

030 Administrações públicas

040 Instituições de crédito 6 932 964 6 932 964

050 Outras empresas financeiras

060 Empresas não-financeiras 11 214 005 11 214 005 1 788 707 1 749 085 19 440 20 000 182 39 622

070       do qual, PME 11 214 005 11 214 005 1 788 707 1 749 085 19 440 20 000 182 39 622

080 Famílias 9 206 154 9 048 611 157 543 895 371 416 374 22 84 401 25 590 189 113 67 391 112 480 478 997

090
Valores mobiliários representativos 
de dívida

13 266 489 13 266 489

100 Bancos centrais

110 Administrações públicas 13 266 489 13 266 489

120 Instituições de crédito

130 Outras empresas financeiras

140 Empresas não-financeiras

150 Exposições extrapatrimoniais 1 142 020 40 000 40000

160 Bancos centrais

170 Administrações públicas

180 Instituições de crédito

190 Outras empresas financeiras

200 Empresas não-financeiras 1 014 171 40 000 40000

210 Famílias 127 850 0 0

220 Total 63 393 842 62 094 278 157 543 2 724 077 2 165 458 19 462 104 401 25 590 189 295 67 391 112 480 558 619

Vencido
> 5 anos ≤ 7 anos Vencido > 7 anos

Montante escriturado bruto/montante nominal

Exposições produtivas Exposições não produtivas

Com probabilidade 
reduzida de 

pagamento, mas 
não vencido ou 
vencido há ≤ 

90 dias

Do qual, em 
situação de 

incumprimento

Vencido
> 90 dias

≤ 180 dias

Vencido
> 180 dias

≤ 1 ano

Vencido
> 1 ano ≤ 2 anos

Vencido
> 2 anos ≤ 5 anos

Não vencidos ou 
vencidos ≤ 30 dias

Vencidos > 30 dias 
≤ 90 dias
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9.11. Modelo EU CQ5: Qualidade de crédito dos empréstimos e adiantamentos a 
empresas não financeiras, por setor 

 

9.12. Modelo EU CQ6: Avaliação das cauções - empréstimos e adiantamentos 

 

 

a b c d e f

Do qual, empréstimos 
e adiantamentos 

sujeitos a imparidade

010 Agricultura, silvicultura e pesca 6 435 518 1 721 364 26 480 6 435 518 -993 036

020 Indústrias extrativas 0

030 Indústria transformadora 2 754 160 0 0 2 754 160 -56 249

040
Produção e distribuição de 
eletricidade, gás, vapor e ar frio

0

050 Abastecimento de água 0

060 Construção 188 893 0 0 188 893 -951

070 Comércio por grosso e a retalho 1 165 674 0 0 1 165 674 -63 545

080 Transporte e armazenamento 0 0 0 0 0

090
Atividades de alojamento e 
restauração

46 851 27 076 182 46 851 -6 173

100 Informação e comunicação 0 0

110 Atividades financeiras e de seguros 0

120 Atividades imobiliárias 55 466 40 267 0 55 466 -13

130
Atividades de consultoria, 
científicas, técnicas e similares

86 813 0 0 86 813 -32 555

140
Atividades administrativas e dos 
serviços de apoio

862 311 0 0 862 311 -238 825

150
Administração pública e defesa, 
segurança social obrigatória

0 0 0 0 0

160 Educação 0

170
Serviços de saúde e atividades de 
ação social

0 0 0 0 0

180
Atividades artísticas, de espetáculos 
e recreativas

0

190 Outros serviços 1 407 024 0 0 1 407 024 -26 810

200 Total 13 002 712 1 788 707 26 662 13 002 712 -1 418 157

Montante escriturado bruto

Imparidade acumulada

Variações negativas 
acumuladas no justo 
valor resultantes do 

risco de crédito sobre 
exposições não 

produtivas

Do qual, não produtivos

Do qual, em situação 
de incumprimento

a b c d e f g h i j k l

Empréstimos e adiantamentos

Produtivas Não produtivas

Do qual, vencido > 30 dias 
≤ 90 dias

Do qual, vencido > 90 dias 
≤ 180 dias

Do qual: Vencido > 180 
dias ≤ 1 ano

Do qual: vencido > 1 ano 
≤ 2 anos

Do qual: vencido > 2 anos 
≤ 5 anos

Do qual: Vencido > 5 ano ≤ 
7 anos

Do qual: vencido > 7 anos

010 Montante escriturado bruto 30 037 200 27 353 123 157 543 2 263 678 2 165 458 518 619

020 Do qual, garantido 20 326 690 18 063 012 2 263 678

030
Do qual, garantido por bens 
imóveis

20 326 690 18 063 012 2 263 678

040

Do qual, instrumentos 
com um rácio 
empréstimo/valor (LTV) 
superior a 60 % e inferior 
ou igual a 80 %

1 712 340 1 538 492 173 848

050

Do qual, instrumentos 
com um rácio 
empréstimo/valor (LTV) 
superior a 80 % e inferior 
ou igual a 100 %

989 083 989 083 0

060

Do qual, instrumentos 
com um rácio 
empréstimo/valor (LTV) 
superior a 100 %

1 573 482 1 358 708 214 774

070 Imparidade acumulada para ativos garantidos

080 Cauções

090
Do qual, valor limitado ao valor de 
exposição

100 Do qual, bens imóveis

110 Do qual, valor acima do limite máximo

120 Do qual, bens imóveis

130 Garantias financeiras recebidas

140 Abates parciais acumulados

Vencido > 90 diasCom probabilidade 
reduzida de pagamento, 

mas não vencido ou 
vencido há ≤ 90 dias
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9.13. Modelo EU CQ7: Cauções obtidas por aquisição da posse e processos de 
execução 

Não aplicável 

9.14. Modelo EU CQ8: Cauções obtidas por aquisição da posse e processos de 
execução - discriminação por antiguidade 

Não aplicável 

10. ANEXO XVII – DIVULGAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DE TÉCNICAS DE REDUÇÃO DO 
RISCO DE CRÉDITO 

10.1. Quadro EU CRC – Requisitos de divulgação qualitativa relacionados com as 
técnicas de CRM 

 

 

Base jurídica
Número da 

linha
Informações qualitativas

Uma descrição das principais características das políticas e processos aplicados em matéria de compensação
patrimonial e extrapatrimonial, bem como uma indicação da medida em que as instituições utilizam essa
compensação

A cada operação de crédito é atribuída uma avaliação tendo por base a indicação do nível de risco do cliente, sendo
tomado também em consideração o seu histórico na instituição e na Central de Responsabilidades do Banco de Portugal,
assim como o conhecimento pessoal, possível pela pequena comunidade em que a CCAM da Chamusca se insere.

Estão definidos os tipos de garantias e a forma como estas devem ser constituídas, tendo por base o segmento de
clientes e a tipologia de produtos. Adicionalmente, foram estabelecidos critérios para determinar o valor destes
colaterais no momento inicial da operação, a forma como este valor deve ser calculado a posteriori e como deverão ser
mantidos os níveis de cobertura que estiveram na base da aprovação do risco de crédito, ponderando assim a futura
(mas possível) depreciação do bem/colateral na fase de análise da operação.

Têm sido introduzidas melhorias nas aplicações informáticas da instituição que visam ampliar a profundidade e
atualidade da informação sobre garantias recebidas, bem como assegurar a revisão periódica do valor dos imóveis
recebidos em garantia. 

A CCAM da Chamusca acompanha diariamente todos os contratos de crédito, para gestão e prevenção do seu
incumprimento. Este acompanhamento para clientes particulares é realizado pelo plano de ação para o risco de
incumprimento (PARI) e pelo procedimento extrajudicial de regularização de situações de incumprimento (PERSI),
conforme os diplomas legais publicados e as normas internas de procedimentos.

As garantias aceites pela CCAM Chamusca são, por norma, superiores ao crédito, tendo em consideração o seu grau de
liquidez e as características do garante. Quanto maior for o risco do cliente, maior a garantia exigida, tendo em atenção
os limites de risco impostos pelo conselho de administração. Estas garantias estão explicitamente associadas a
exposições específicas, irrevogáveis e incondicionalmente, e documentadas – ou seja, existe certeza jurídica, para que a
instituição só tenha que recorrer ao garante para exercer a garantia, em caso de incumprimento do mutuário original.
Procura-se que o garante apresente um nível de risco inferior ao do mutuário original.

Artigo 453.º, alínea a), 
do CRR

a)
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10.2. Modelo EU CR3 – Síntese das técnicas de CRM   

 

Artigo 453.º, alínea b), 
do CRR

b)

As principais características das políticas e processos de avaliação e gestão das garantias elegíveis

A CCAM da Chamusca tem em consideração a informação financeira, fiscal e encargos. As operações cujas garantias
associadas são as reais, são avaliadas por peritos avaliadores independentes certificados pela CMVM com qualificações,
capacidades e experiência para proceder à avaliação. Para evitar o conflito de interesses a CCAM da Chamusca dispõe
de mais de um perito, conforme definido na Política de Prevenção e Gestão de Conflitos de interesses. A cada duas
avaliações individuais sequenciais do imóvel realizadas pelo mesmo avaliador, a CCAM assegura a rotação do avaliador.
Todos os avaliadores com quem a CCAM da Chamusca trabalha são profissionalmente competentes e possuem as
qualificações mínimas académicas exigidas para realizar avaliações, têm competências técnicas apropriadas e
experiência, capacidade para cumprir com a legislação, regulamentos e normas de avaliação de imóveis aplicáveis ao
avaliador e à avaliação e conhecimentos necessários sobre o objeto de avaliação, mercado de imobiliário e finalidade de
avaliação. 

Artigo 453.º, alínea c), 
do CRR

c)
Uma descrição dos principais tipos de cauções aceites pela instituição para reduzir o risco de crédito

As cauções aceites pela CCAM da Chamusca para reduzir o risco de crédito são a garantia real, pessoal e caução 
financeira.

Artigo 453.º, alínea d), 
do CRR

d)

Relativamente às garantias e derivados de crédito utilizados como proteção de crédito, os principais tipos de garante 
e de contraparte do derivado de crédito e respetiva qualidade creditícia utilizados para efeitos da redução dos 
requisitos de fundos próprios, excluindo os utilizados como parte das estruturas de titularização sintética

Não aplicável

Artigo 453.º, alínea e), 
do CRR

e)

Informações sobre as concentrações em termos de mercado e de risco de crédito no quadro das operações de 
redução de risco de crédito efetuadas

Não aplicável

Montante 
escriturado não 

garantido 

Montante escriturado 
garantido

Do qual garantido por 
caução 

Do qual garantido 
por garantias 

Do qual garantido por 
derivados de crédito

a b c d e
1 Empréstimos e adiantamentos 29 372 046 20 546 002 20 326 690 219 312 0
2 Valores mobiliários representativos de dívida 13 212 441 0 0
3 Total 42 584 487 20 546 002 20 326 690 219 312 0
4      Do qual exposições não produtivas 724 2 263 678 2 263 678 0   

EU-5             Do qual em situação de incumprimento 
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11. ANEXO XIX – DIVULGAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DO MÉTODO-PADRÃO 

11.1. Quadro EU CRD — Requisitos de divulgação qualitativa relacionados com o 
método padrão 

 

11.2. Modelo EU CR4 – Método padrão – Exposição ao risco de crédito e efeitos de 
redução do risco de crédito (CRM) 

 

 

 

 

 

  

Base jurídica
Número da 

linha
Informação qualitativa 

Artigo 444.º, 
alínea a), do 
CRR

a)

Denominações das agências de notação externa (ECAI) e das agências de crédito à 
exportação (ECA) designadas pela instituição e razões subjacentes a eventuais 
alterações verificadas durante o período de reporte

Não aplicável
Artigo 444.º, 
alínea b), do 
CRR

b)
Classes de risco relativamente às quais se recorre a cada ECAI ou ECA

Não aplicável

Artigo 444.º, 
alínea c), do 
CRR

c)

Descrição do processo utilizado para transferir as notações de crédito do emitente e das 
emissões para elementos comparáveis do ativo não incluídos na carteira de negociação

Não aplicável

Artigo 444.º, 
alínea d), do 
CRR

d)

A relação entre a notação externa de cada ECAI ou ECA designada (como referido na 
linha a)) aos ponderadores de risco que correspondem aos graus da qualidade de 
crédito estabelecidos na parte III, título II, capítulo 2, do CRR (exceto se a instituição 
seguir a relação padrão publicada pela EBA)

Não aplicável

Exposições patrimoniais
Exposições 

extrapatrimoniais
Exposições patrimoniais

Exposições 
extrapatrimoniais

RWA Densidade dos RWA (%) 

a b c d e f
1 Administrações centrais ou bancos centrais 13 212 441 13 212 441 0 0 0,00%
2 Administrações regionais ou autoridades locais 0 0
3 Entidades do setor público 0 0
4 Bancos multilaterais de desenvolvimento 0 0
5 Organizações internacionais 0 0
6 Instituições 25 874 794 25 874 794 0 6 175 937 23,87%
7 Empresas 0 0
8 Retalho 6 735 253 1 182 020 6 735 253 1 182 020 6 195 670 78,26%
9 Garantido por hipotecas sobre bens imóveis 14 142 561 0 14 142 561 0 4 949 897 35,00%

10 Exposições em situação de incumprimento 529 107 529 107 0 793 660 150,00%
11 Exposições associadas a riscos particularmente elevados 0 0 0
12 Obrigações cobertas 0 0
13 Instituições e empresas com uma avaliação de crédito de curto prazo 0 0
14 Organismos de investimento coletivo 0 0 0
15 Títulos de capital 0 0 0
16 Outros elementos 7 731 160 7 731 160 0 4 271 755 55,25%
17 TOTAL 68 225 316 1 182 020 68 225 316 1 182 020 22 386 918 32,25%

 Classes de exposição

Exposições antes de fatores de conversão de crédito (CCF) Exposições após CCF e após CRM Ativos ponderados pelo risco (RWA) e densidade dos RWA
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11.3. Modelo EU CR5 – Método padrão 

 

 

12. ANEXO XXI – DIVULGAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DO MÉTODO IRB PARA O RISCO 
DE CRÉDITO 

A presente divulgação não é aplicável à CCAM da Chamusca 

13. ANEXO XXIII – DIVULGAÇÕES DAS EXPOSIÇÕES EM FINANCIAMENTO 
ESPECIALIZADO E TÍTULOS DE CAPITAL NO ÂMBITO DO MÉTODO DE 
PONDERAÇÃO DE RISCO SIMPLES 

A presente divulgação não é aplicável à CCAM da Chamusca 

14. ANEXO XXV – DIVULGAÇÃO DAS EXPOSIÇÕES AO RISCO DO CRÉDITO DE 
CONTRAPARTE 

A presente divulgação não é aplicável à CCAM da Chamusca 

15. ANEXO XXVII – DIGULAGAÇÃO DAS EXPOSIÇÕES EM POSIÇÕES DE 
TITULARIZAÇÃO 

A presente divulgação não é aplicável à CCAM da Chamusca 

16. ANEXO XXIX – DIVULGAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DO MÉTODO-PADRÃO E DO 
MÉTODO DOS MODELOS INTERNOS PARA O RISCO DE MERCADO 

A presente divulgação não é aplicável à CCAM da Chamusca 

0% 2% 4% 10% 20% 35% 50% 70% 75% 100% 150% 250% 370% 1250% Outros
a b c d e f g h i j k l m n o p q

1 Administrações centrais ou bancos centrais 13 212 441 13 212 441

2
Administrações regionais ou autoridades 
locais

0

3 Entidades do setor público 0
4 Bancos multilaterais de desenvolvimento 0
5 Organizações internacionais 0
6 Instituições 24 623 572 1 251 222 25 874 794
7 Empresas 0
8 Exposições de retalho 75 581 6 735 253 1 106 439 7 917 273

9
Exposições garantidas por hipotecas sobre 
imóveis

14 142 561 14 142 561

10 Exposições em situação de incumprimento 0 0 529 107 529 107

11
Exposições associadas a riscos 
particularmente elevados

0
0

0

12 Obrigações cobertas 0

13
Exposições sobre instituições e empresas com 
uma avaliação de crédito de curto prazo

0

14
Unidades de participação ou ações em 
organismos de investimento coletivo

0 0 0 0

15 Exposições sobre títulos de capital 0 0 0 0
16 Outros elementos 3 459 405 0 0 4 271 755 7 731 160
17 TOTAL 16 671 846 0 0 0 24 623 572 14 142 561 75 581 0 6 735 253 6 629 416 529 107 0 0 0 0 69 407 337 0

Total
Do qual 

não objeto  Classes de exposição
Ponderador de risco
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17. ANEXO XXXI – DIVULGAÇÃO DO RISCO OPERACIONAL 

17.1. Quadro EU ORA — Informação qualitativa sobre o risco operacional 

 

Base jurídica Número da linha Informação qualitativa 

Artigo 435.º, n.º 1, alíneas 
a), b), c) e d), do CRR

a)

Divulgação dos objetivos e políticas em matéria de gestão de risco

O risco operacional consiste na probabilidade de ocorrência de impactos 
negativos nos resultados ou no capital, decorrentes de falhas na análise, 
processamento ou liquidação das operações, de fraudes internas e externas, da 
atividade ser afetada devido à utilização de recursos em regime de 
“outsourcing”, da existência de recursos humanos insuficientes ou inadequados 
ou da inoperacionalidade das infraestruturas.

A mitigação do risco operacional na CCAM da Chamusca passa pela contratação 
de seguros e serviços especializados. Existem ainda procedimentos 
operacionais, definidos na Política de Gestão de Risco, que, à sua medida, 
permitem uma maior segurança operacional na Instituição.

Artigo 446.º do CRR b)

Divulgação dos métodos para avaliar os requisitos mínimos de fundos 
próprios

A CCAM da Chamusca utiliza o método do indicador básico no cálculo do risco 
operacional. De acordo com este método, o risco operacional resulta da 
aplicação de um fator de 15% ao indicador relevante, que por sua vez é 
calculado através da média dos últimos três anos das seguintes rubricas:

Descrição :
(+) Juros e rendimentos similares
(-) Juros e encargos similares
(+) Rendimentos de instrumentos de capital
(+) Comissões recebidas
(-) Comissões pagas
(+) Resultados de operações financeiras
(+) Outros rendimentos e receitas operacionais 

Artigo 446.º do CRR c) 
Descrição da abordagem metodológica AMA utilizada (se aplicável )

Não aplicável

Artigo 454.º do CRR d)

Divulgar a utilização de seguros para a redução do risco no método de 
medição avançada (se aplicável )

Não aplicável
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17.2. Modelo EU OR1 — Requisitos de fundos próprios para risco operacional e 
montantes de exposição ponderados pelo risco 

 

18.  ANEXO XXXIII – DIVULGAÇÃO DA POLÍTICA DE REMUNERAÇÃO 

18.1. Quadro EU REMA – Política de remuneração  

A política de remunerações dos membros dos órgãos sociais, aprovada em Assembleia Geral de 30 de 
março de 2021, estabelece as regras sobre a remuneração dos membros dos órgãos socais da CCAM 
da Chamusca e enuncia as suas competências e funcionamento, em complemento das disposições 
legais, regulamentares e estatutárias aplicáveis. 

A política de remuneração dos órgãos de administração e fiscalização não contemplam componentes 
variáveis. 

É da competência exclusiva da Assembleia Geral a decisão de remunerar os membros dos órgãos 
sociais, bem como a de fixar as respetivas modalidades, montantes e demais componentes 
remuneratórias. 

A remuneração do Revisor Oficial de Contas é fixada contratualmente, de acordo com as práticas de 
mercado, verificadas no âmbito do respetivo processo de seleção, legal e regulamentarmente 
previsto. 

A política de remunerações dos colaboradores da CCAM da Chamusca, aplicada durante o exercício 
de 2021, é aprovada pelo Conselho de Administração. 

18.2. Modelo EU REM1 – Remuneração atribuída para o exercício financeiro 

 

a b c d e

Ano -3 Ano -2 Ano passado

1
Atividades bancárias sujeitas ao método do 
indicador básico (BIA)

1 561 069,45 1 735 985,05 1 927 398,23 261 222,64 3 265 282,96

2
Atividades bancárias sujeitas ao método padrão 
(TSA) /método padrão alternativo (ASA)

3 Sujeitas ao TSA:

4 Sujeitas ao ASA:

5
Atividades bancárias sujeitas ao método de medição 
avançada (AMA)

Indicador relevante Requisitos de fundos 
próprios

Montante de exposição 
ao risco

Atividades bancárias

a b c d

Função de fiscalização 
do órgão de 

administração

Função de gestão do 
órgão de administração 

Outros membros da 
direção de topo

Outro pessoal identificado

1 Número de membros do pessoal identificado 3 5
2 Remuneração fixa total 165 418 112 017
3 Do qual: pecuniária 165 418 112 017
4 (Não aplicável na UE)

EU-4a Do qual: ações ou direitos de propriedade equivalentes

5
Do qual: instrumentos associados a ações ou instrumentos não pecuniários 
equivalentes 

EU-5x Do qual: outros instrumentos
6 (Não aplicável na UE)
7 Do qual: outras formas
8 (Não aplicável na UE)
9 Número de membros do pessoal identificados
10 Remuneração variável total
11 Do qual: pecuniária
12 Do qual: diferida

EU-13a Do qual: ações ou direitos de propriedade equivalentes
EU-14 a Do qual: diferida

EU-13b
Do qual: instrumentos associados a ações ou instrumentos não pecuniários 
equivalentes 

EU-14b Do qual: diferida
EU-14x Do qual: outros instrumentos
EU-14y Do qual: diferida

15 Do qual: outras formas
16 Do qual: diferida
17 165 418 112 017

Remuneração 
variável

Total da remuneração (2 + 10)

Remuneração 
fixa
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18.3. Modelo EU REM2 – Pagamentos especiais ao pessoal cuja atividade 
profissional tem um impacto significativo no perfil de risco das instituições 

Não aplicável 

18.4. Modelo EU REM3 – Remuneração diferida 

Não aplicável 

18.5. Modelo EU REM4 – Remuneração igual ou superior a 1 milhão de EUR por ano 

Não aplicável 

18.6. Modelo EU REM5 – Informação sobre a remuneração do pessoal cuja atividade 
profissional tem um impacto 

 

19. ANEXO XXXV- DIVULGAÇÃO DOS ATIVOS ONERADOS E NÃO ONERADOS 

19.1. Modelo EU AE1 - Ativos onerados e não onerados 

 

19.2. Modelo EU AE2 - Cauções recebidas e valores mobiliários representativos de 
dívida próprios emitidos 

Não aplicável 

19.3. Modelo EU AE3 - Fontes de oneração 

Não aplicável 

a b c d e f g h i j

Função de fiscalização 
do órgão de 

administração

Função de gestão do 
órgão de administração

Total do órgão 
de 

administração

Banca de 
investimento

Banca de retalho Gestão de ativos Funções 
empresariais

Funções de 
controlo interno 
independentes

Todos os 
outros

Total 

1 Número total de membros do pessoal identificados
2 Do qual: membros do órgão de administração 3 3
3 Do qual: outros membros da direção de topo
4 Do qual: outro pessoal identificado 5
5 Remuneração total do pessoal identificado
6 Do qual: remuneração variável 
7 Do qual: remuneração fixa 165 418 165 418 112 017

Remuneração do órgão de administração Segmentos de atividade

do qual, EHQLA e 
HQLA 

nocionalmente 
elegíveis

do qual, EHQLA e 
HQLA 

nocionalmente 
elegíveis

do qual, EHQLA e 
HQLA

do qual, EHQLA e 
HQLA

010 030 040 050 060 080 090 100
010 Ativos da instituição que divulga as informações 0 0 68 225 316 0
030 Instrumentos de capital próprio 997 000 0
040 Valores mobiliários representativos de dívida 13 212 441 13 212 441
050 do qual: obrigações cobertas
060 do qual: titularizações
070 do qual: emitido por administrações públicas 13 212 441 13 212 441
080 do qual: emitido por empresas financeiras
090 do qual: emitido por empresas não-financeiras
120 Outros ativos 54 015 875

Montante escriturado dos ativos 
onerados

Justo valor dos ativos onerados
Montante escriturado dos ativos não 

onerados
Justo valor dos ativos não onerados
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19.4. Quadro EU AE4 - Informações descritivas complementares 

 

  

Número da 
linha

Informação qualitativa 

a)
Informação descritiva geral sobre a oneração de ativos.

Os ativos da CCAM da Chamusca são classificados como não onerados.

b)

Informação descritiva sobre o impacto do modelo de negócio na oneração dos ativos e a 
importância da oneração para o modelo de negócio da instituição, que faculte aos 
utilizadores o contexto das divulgações exigidas nos modelos EU AE1 e EU AE2.

Não aplicavél
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20. ANEXOS 

20.1. Anexo I 
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20.2. Anexo II 
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20.3. Anexo III 
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20.4. Anexo IX 
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